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RESUMO 

Apresenta-se inicialmente uma introduç~o à programação 

em lógica através de uma abordagem evolutiva. Começando 

de um sistema formal de primeira ordem bastante 

complexo, descreve-se o conceito de prova de teoremas e 

sua automação. A partir dai apresenta-se a idéia de 

eficiência da prova. Os principais avanços obtidos 

durante o século XX nesta área ~o apontados, d~ndo-se 

~nfase ao princ1 pio de resolução de Hobinson. Ao 

restringir a linguagem do sistema formal às sentenças de 

Horn, obtem-se uma grande melhora da eficiência do 

mecanismo de prova, preservando razoável poder de 

expressão . Alguns problemas relativos à expressividade 

da linguagem são apontados assim como formas em que tê01 

sido abordados na atualidade. Uma delas é a programação 

por restrições . 

Na segunda parte do trabalho é apresenLaua a 

implementação de um interpretador/sistema de execução 

para a linguagem Prolog. A partir de uma especi~icação 

breve, de alto nivel, são introduzidos , 

incrementalmente, os detalhes de implementação de nivel 

mais baixo {estruturas de dados , controle de execuç~o) 

até se obter um programa puramen~e procedimental escrito 

numa linguagem convencional {C). 

Finaln1ente, os conceitos de programação por restrições 

mencionados no inicio do trabalho são apresentados de 

forma maia detalhada para que se possa ter uma visão 

mais clara do seu funcionamento na prAtica . Assim, 

adotando uma abordagem semelhante à utilizada para 

descrever o compilador Prolog, é apresentado um 

interpretador de alto nivel para programas de restrições 

e, após alguns refinamentos, é obtido um conjunto de 

instruções que pode ser implementado numa linguagem de 

prosramaçaão convencional. 



ABSTRACT 

An introduction to logic programming ia initially 

presented by means o f an evolutionary approach. 

Starting with a fairly complex first order formal 

system, the concepts o f theorem provins and its 

automatization are described . From there the ide a o f 

proof efficiency ia presented . The most eignificant 

adva.ncea obtained during the 20th century in thia area 

are pointed out emphasizing Robinson·a reaoluLion 

principie. Reatrainins the formal ayetem ' a lansuase to 

Horn eentencee, a major improvement of the proof 

mechanism ia obtained, preserving reasonable expressiva 

power. Some problema related to lansuage expreaeiveneas 

and Lhe ways in which they have been recently approached 

are ehown. One of these approachea ie couet.raint 

programming . 

In the second part of the work , the implementation of an 

int.erpreter/runt.ime eyatem for the Prolog language ia 

ehown. From a brief, high-level speciiicaLion, 

lower-level implementation detaila (data structures, 

execution control ) are introduced untll a purely 

procedural program written in a conventional language 

(C) is obtalned . 

Finally, the contraint programming concepta ment1oned in 

the firat part are presented in a more detailed form in 

order to allow for a clearer vision of how it worke in 

practice. Thus, by means of an approach similar to that 

used to describe the Prolog compiler, a high-level 

interpretar for conatraint programa ia preaented and, 

after some refinements, an instruction set that may be 

implemented 1n a conventional programming language ia 

obtained. 
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Capítulo I. Programação em Lógica 

1. 1 Objeli vo da Tese. 

Neste trabalho, descreveremos inicialmente a programação em 

lógica : sua fundamentação e seu desenvolvimento ao longo deste 

século . Sabe-se pelo Teorema de Church [Epstein, 1989) que os 

sistemas lógicos de primeira ordem ~o indecid1veis, portanto a 

implementação de um sistema de programação em lógica é na verdade 

a busca de um sistema lógico onde o equilibrio de clareza, 

completude, corretude e eficiência das regras de inferência 

utilizadas assim como do conjunto de sentenças válidas na 
linguagem resulte numa ferramenta útil para a programação de 

computadores . 

Posteriormente abordaremos a interpretação e compilação de 

programas em Prolog . A razão para isto é a seguinte: Os 

trabalhos sobre compilação de Prolog que levam em conta as 

otimizaç~es indispensáveis (tais como recursividade de cauda) não 

apresentam de forma satisfatóriamente clara os algoritmos 

utilizados [Warren, D. H.D . 1977; Bruynooghe, 1980; Clocksin, 1981; 

van Emden, 1984; Bowen, 1983; Warren, D.H. D. 1983) . Existem, por 

outro lado, vários trabalhos em que a execução de Prolog é 

apresentada de maneira descritiva e clara [Warren, D.S . 1983; 

Bowen, K. 1985]. Infelizmente, estes últimos trabalhos não 

mostram como implementar as otimizaç2Ses indispensáveis para que 

Prolog consiga realizar algo tão simples quanto um laço. Assim 

sendo, decidimos começar por fornecer ao leitor os sub~dios 

indispensÃveis para que atinja, da maneira mais rápida, a última 

palavra no que se refere a execução de Prolog. Isto será feito no 

Cap1 tu lo I I . 

O passo seguinte será apresentar um sistema de computação 

lógica mais descritivo do que o Prolog, ou seja, que seja capaz de 

descobrir automáticamente uma parcela maior do controle necessário 

à execução. Nosso sistema se limitará a trabalhar com números e 

usará lógica de restriç~es. Assim sendo, será similar ao CLP(R) 
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[Laeeez, 1990) e ao Prelos III [Colmerauer, 1990]. Apesar disto, 

será suficiente para demonstrar os principias sobre os quais 

estamos falando . Proporemos também um modo de compilar programas 

escritos em linguagens com reetriç~ee. Não temos conhecimento de 

trabalhos nesta área visto que tanto os autores de CLP(R) quanto 

Colmerauer ee limitam a trabalhar com interpretadores. 

1. 2 I ntroduç:to. 

Oe principies que regem a construção e execução de programas 

lógicos têm sua origem no cálculo de predicados de primeira ordem 

[Kowalski , 1974] e é nele que vamos buscar sua fundamentação . 

Desde os prim6rdioa da prova automática de teoremas, sabia-se que 

se podia utilizar mecanismos de inferência sobre conjuntos de 

sentenças da lógica de primeira ordem para se obter os maia 

diversos resultados úteis à computação. Chang e Lee [Chang,1973] 

mostraram que provadores de teoremas podiam ser usados para gerar 

programas de computador. Em tempos maia r ecentes, Wos et allii 

[Wos,1984] usaram provadoree para resolver os maia diversos 

problemas de engenharia, matemática e computação. 

O cálculo de predicados é, nos tempos modernos, sempre 

apresentado como um sistema formal . Um sistema formal é composto 

de uma linguagem, um conjunto de axiomas e um conjunto de regras 

de inferência. No caso particular do Cálculo de Predicados, a 

linguagem define fórmulas bem formadas e sua gramática é a 

seguinte: 
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fórmula 
fórmula 
fórmula 
fórmula 
fórmula 
fórmula 
fórmula 
fórmula 

literal 

termo 
termo 
termo 

.. - literal 
- .., fórmula 

.. - fórmula " fórmula 
- fórmula v fórmula 
- fórmula -o- fórmula 
- fórmula ..., fórmula 
- V variável fórmu l a 
- 3 variável fórmu l a 

pred C termo termos ) 

variável 
constante 
~unç~oc termo termos ) 

termos ::= ~ termo termos 
termos · ·- c 

Figura 1. Gramática para fórmulas bem formadas de primeira ordem. 

Por exemplo, as frases 

Beethoven compôs a nona sinfonJ. a. 

Qualquer composição de Beethoven é clâssica. 

Beethoven compós algumas sonatas e concertos. 

poderiam ser expressas na linguagem de primeira ordem, como segue: 

compOs(Beethoven, nona_sinforúa) 

Vx compOs(Beethoven, x) -o- clâssica(x) 

3x sonata(x) " compós(Beethoven, x) " 3y concerto(y) 

A compOs(Beethoven ,y ) 

Em geral, os diversos sistemas utilizados com o cAlculo de 

predicados não divergem muito quanto à linguagem. A principal 

diferença entre eles eetâ na escolha doe axiomas e das regras de 

inferência . Para dar uma idéia mais clara do que são estes 

sistemas, vamos apresentar a seguir o Sistema de Deduç~o Natural 

(SDN) [Gries, 1981], concebido por Gerhard Gentzen com o 

de capturar nossos padrões "naturais" de raciocinio. 

sistema, introduz-se a idéia de que o raciocinio sobre 

objetivo 

Neste 

sentenças 

da linguagem natural pode ser formalizado por meio de mecanismos 

de prova de teoremas onde cada sentença introduzida durante a 

prova pode ser justificada através de sentenças préviamente 

enunciadas e regras de inferência que permitem que novas sentenças 

3 



sejam derivadas. 

As regras de inferência do SDN são quatorze : uma regra de 

inserção e uma regra de eliminação para cada um doe conectoree 

lógicos não, e, ou, implica, igual e para os quantificadores 3 e 

V. Para entender a estrutura das regras, examinemos a primeira 

delas. O nome da regra é A_I e aparece à esquerda do doia pontos. 

E
1

, E
2

, ••• , En são sentenças préviamente enunciadas 

consequentemente , deduzidas. E
1 

A E
2 

A A En é a sentença 

se pode deduzir pela aplicação da regra. Na segunda regra, 

e, 

que 

està 

envolvida uma única sentença préviamente enunciada, a saber: 

E A E
2 

A . . . A E . De la se pode deduzir E onde 1 é um inte iro 
t n 1. 

entre 1 e n. As outras regras têm semâ-ntica semelhante. Numa 

regra de inferência, costuma-se chamar as sentenças que estão 

acima do traço de prótese e as que estão abaixo de conclu~o ou 

a:pódoee_ 

Et, . .. ' E 
n 

(1) A_I 

EA 1\ E 
.1 n 

EA A E 
i n 

(2) A_E 

E. .. 

E i 
(3) V_I 

EV v E 
1 n 

E-+ E 
n 

(4) v_E 
E 

4 



De E, ... , E infira E 
1 n 

(5) -._r: 
( Ei" " E ) -+ E. n l 

E -+ E , E. 
1 2 .A 

(6) ->_E (modua ponena) 

E 
i "'* .E 2, E 

2 "'* E 
1 

( 7) =_I 
E = E 

i 2 

E 
1 

= E 
2 

(8) =_E 

E i -> E , 
2 E2 • E 

1 

De E infira E 
1 

1\ -,E 
1 

(9) ..,_r 
-,E 

De -,E infira E " -,E 
t i 

(10) ..,_E 

E 

R-+ E 

(11) v _I (1 é uma variável não presente em E) 

Vi R E 

Vi R . E . 
(12) V_E 

Ri. .. Et 
• e 

5 



Vi R 

(13) 3_1 

"""'1(3i R 

3 i R 

(14) 3_E 

-, (Vi . R . 

Os teoremas a serem 

De 

E 

...,E) 

E 

. ...,E) . 

provados no 

s.' s2' . . . , 
SDN têm a forma 

s in1'ira s 
n 

onde s, s, . .. , s são predicados chamados premissas e s é um 
1 2 n 

predicado chamado conclusão. A prova de um teorema no SDN terá a 

seguinte forma : 

1 s1 premissa 1 

2 s2 premissa 2 

: 
n s premissa n 

n 

i s justificativa i 
~ 

i+l S . 
~·t 

justificativa i+l 

m s justificativa m 

Na prova acima, cada linha é verdadeira e é justificada pela 

aplicação de uma regra de inferência sobre um subconjunto das 

linhas anteriores . A justificativa aparece diante da expressão 

s. As linhas de 1 a n são justificadas pelas premissas . 
J 

Vejamos, para exemplificar, alguns exemplos apresentados em 

[Gries,1981] . Admitamos que queiramos provar que de p A q pode-se 

deduzir p A (r v q}. A prova fica assim: 
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De p 1\ q inf'ira p 1\ Cr q) 

1 p 1\ q premissa 1 

2 p A_E, 1 

3 q A_E, 1 

4 r v q v-I, 3 

5 p 1\ (r v q) A_I, 2, 4 

Observe, na prova acima, que a justificativa da veracidade de 

uma sentença sempre contém a regra de inferência e as linhas sobre 

as quais ela foi usada . Por exemplo, a linha p 1\ (r v q) é 

verdadeira pela regra de inferência A_I aplicada àa linhas 2 e 4. 

lato é expresso assim: /\_!, 2, 4. 

Note o leitor que nas regras (5), (9) e ( 10) um enunciado de 

teorema aparece na prótese da regra. Isto deve ser interpretado 

assim: se o teorema da prótese for demonstrado usando as outras 

regras, pode-se concluir a apódose. 

Frequentemente convém utilizar- se de subteoremas nas provas. 

Seja , por exemplo, provar que (p 1\ q) = (q 1\ p). Podemos começar 

provando que de p 1\ q pode-se deduzir q 1\ p. Assim: 

Teorema 1. 

De p 1\ q inf'ira q 1\ p 

1 p A_E, premissa 1 

2 q A_E , premissa 1 

3 q 1\ p "_I, 1, 2 

E depois provar que de q " p pode-se deduzir p " q: 

Teorema 2. 

De q 1\ p inf'ira p 1\ q 

1 p 1\_E, premissa 1 

2 q A_ E, premissa 1 

3 p 1\ q "_I, 1, 2 

7 



Agora podemos realizar a prova final, apresentada a seguir. 

infira C p 1\ q) • Cq 1\ p) 

1 (p A q) ~ (q A p) =>_I, Teorema 1 

2 (q 1\ p) ~ (p 1\ q) "'>_I, Teorema 2 

3 (p 1\ q) = (q 1\ p) =_I, 1, 2 

Provas que utilizam as regras de incluaão e exclu~o do r.~o 

denominam-se provas por contradição. Em geral, elas se processam 

da seguinte maneira: Nega-se a tese que se quer provar. Caso, 

com isto, chegue-se a uma contradição, ou seja, caso conclua-se 

que algo é verdadeiro e falso ao mesmo tempo , conclui-se que a 

tese negada era falsa e que, portanto, a tese é verdadeira. Seja, 

por exemplo, provar que de p deduz-se ,.p. 

De p inf'ira -,-,p 

1 p premissa 1 

2 De -,p iruira p A -,p 

2.1 I p 1\ -,p " _I' 1, premissa 1 

3 -r-~p -._I, 2 

Um outro exemplo interessante é que a partir de uma 

contradiç~o é poss1vel provar qualquer coisa. Assim: 

De P~ -,p in:fira q 

1 p premissa 1 

2 -.p premissa 2 

3 De -.q iruira p 1\ -,p 

2.1 p 1\ -,p " -I • 1. 2 

4 q -._E, 3 

A tarefa de um provador automático de teoremas para o SDN 

seria a de executar um processo de busca no qual ele poderia olhar 

tr~s coisas : 

1) Combinar as premissas ou derivar sub-predicados 

das premissas, visando produzir a conclusão 

8 
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semelhante a ela. 

2) Investigar a própria conclusão. Já que deverá ser usada 

uma regra de infer~ncia, a forma da conclu~o deveria nos 

ajudar a decidir qual regra usar. 

3) Olhar as regras de inferência. Existem quatorze, o que 

abre um número grande de possibilidades. Felizmente, não 

todas serão aplicáveis a uma certa tese já que esta deverá 

ter a forma da conclusão da regra usada para justificá-la. 

Podemos concluir, observando os exemplos dados, que os 

mêtodos pas~veis de utilização para a automatização da prova de 

teoremas com este s i stema são inerentemente ineficientes. Este 

problema, o do grau de complexidade da prova em função do teorema 

a ser provado e das regras de infer~ n cia dispon1veis, direcionou a 

pesquisa em prova automática de teoremas dando origem a alguns 

refinamentos que diminuem tal complexidade de ordene exponenciais 

para ordene lineares. 

Herbrand adotou uma abordagem importante nesta direção 

[Chang, 1973): êle propôs um algoritmo que encontra uma 

interpretação , ou seja, um conjunto de valores para ae variáveis 

presentes numa fórmula , que a tornam falsa. Porém , se a fórmula 

for válida, (verdadeira par a qualquer interpretação), então o 

algoritmo irá parar depois de um número finito de passos. A 

primeira tentativa de utilizar o algoritmo de Herbrand como base 

para um provador automático de teoremas foi realizada por Gilmore 

[Chang, 1973] . Sua idéia era básicamente a seguinte : ele negava 

a fórmula ou parte dela . Procurava, então, uma interpretação que 

tornasse falsa a negaç~o da fórmula . Se tal interpretação fosse 

encontrada, por redutio ad abeurdum, a fórmula seria verdadeira. 

O método de Gi l more, 

Putnam, 1960] intr oduziram 

por~ m. era ineficiente e [Davis e 

um refinamento obtido a partir de 

transformaç~es s i ntáticas nas sentenças de primeira ordem que as 

tornam estruturalmente maia simples 

poder de ex presSão da linguagem 

l~nguagem simplificada, podem ser 
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(16gicamente corretas) que reduzem o conjunto de sentenças até que 

seja obtida uma refutação ou até que não hajam mais reduções 

pos~veis . A seguir falaremos sobre as transformaç~es propostas 

por Davis e Putnam. 

Qualquer sentença do Cálculo de Predicados de Primeira Ordem 

pode ser reescrita na forma de uma conjunção de disjunç~es, 

chamada de forma clauaal ou forma padr~o. na qual a6 existem 

quantificadores universais de escopo máximo, ou seja, têm a 

seguinte forma : 
) 1\ 

) 1\ 

VxVyVz . . . ( ( Lu v L:az v Lt9 

( Lu v L22 v Lzg 

( L9t V L92 V L99 ) /\ . . . ) 

onde L são literais, isto é, predicados, ou negaç~es de literais 
t.J 

e as únicas variáveis que aparecem em L . são aquelas introduzidas 
~J 

pelos quantificadores (i.e., não existem variáveis livres). A 

gramática, em notação BNF, para sentenças na forma de conjunção de 

disjunç~es é fornecida na Figura 2 . 

sentença :: = quant C conjunção ) 

V var-iável quant quant 
quant . . - c 

conjunção disjunção conj 

conj .. - A disjunção conj 
conj - c 

disjunção .. - c literal diaj 

termo .. - var-iável 
termo .. - constante .. -

) 

termo . . - f' unção( termo termos ) 

termos::=, termo termos 
termos :: = c 

literal - pred ( termo termos ) 

literal .. - .., pr-ed ( termo termos 

disj .. - v literal disj 
disj . . - c 

) 

Figura 2. Gramàtica para sentenças em forma padrão. 

10 



A conversão, proposta por Davis e Putnam, de uma fórmula do 

cá lculo de predicados para a forma padrão envolve seis passos (Em 

[Clocksin, 1981] é mostrado um programa em Pro log que efetúa esses 

passos . ) : 

1. Retirar as implicações. 

Ct~/3 

et#/3 

2. Distribuir as negações. 

•(et v {3) 

1(01 1\ /3) 

(-a) v f3 

(et 1\ /3) v (-a 1\ -,fj) 

3. Skolemização (Eliminar os quantificadores existenciais). 

Substituir as variáveis introduzidas por quantificadores 

existenciais por constantes ou funções novas (existe uma 

interpretação doe simboloe de uma fórmula que a torna 

verdadeira se e somente se existir uma interpretação 

para a versão Skolemizada da fórmula) . 

3x(p(x)) p(g) 

Vx(p(x) * 3y(q(x,y))) Vx(p(x) q g(x,g(x))) 

4. Maximizar o escopo dos quantificadores universais. 

Reescreve-se a fórmula de modo que toda variável seja 

quantificada universalmente e o escopo da quantificação 

seja a fórmula inteira. Para facilitar a identificação 

das variáveis dentro da fórmula, costuma-se usar uma 

notação especial (e.g. todas as variáveis são sequências 

de caracteres iniciadas por maiúsculas). 

5. Distribuir conjunç~ee sobre disjunções (Forma normal 

conj untiva ) . 

(et "f3) v r 
01 v (/3 " r) 

(et v r) " (/3 v r> 
(a v /3) " (a v r> 

6. Colocar em cláusulas (Forma clausal, forma padrão) 

A conjunção é transformada numa coleção. 

01 "f3 "r" {01, f3, r . ... } 
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Noaaa sentença original do cAlculo de predicados de primeira 

ordem ficou sendo representada por um conjunto de cláusulas : 

{ ( LH v Ltz v Lu v 

( L2t v L22 v L29 v 

), 

) , . . . } 

O principal problema com o uso de procedimentos baseados no 

método de Herbrand é que eles requerem a geração de conjuntos de 

valores para as variáveis presentes nas cláusulas e, na maioria doa 

casos, esses conjuntos crescem exponencialmente. Robinson [1963] 

expOs uma análise da caracteristica explosiva destes procedimentos 

e posteriormente [Robinson, 1965] introduziu um novo procedimento, 

chamado de resolução, que, em conjunto com o algoritmo de 

unificação, proporciona o conjunto de valores que devem ser 

atribuidos às variáveis para tornar um conjunto de cláusulas 

insatisfativel, se taie valores existirem. 

1.3 Princípio de Resolução. 

O procedimento usado tanto por Gilmore e Davis-Putnam como 

por Robinaon é o de refutação ou prova por redução ao absurdo, 

análogo à prova por contradição discutida anteriormente no SDN. O 

que se faz é demonstrar que a inclusão da negação de uma cláusula 

(chamada tese) em um conjunto de cláusulas (chamado hipótese) 

provoca uma contradição (i.e . , faz com que o novo 

cláusulas seja insatisfativel). Portanto, pela lei 

conjunto de 

do terceiro 

excluido, se a negação da tese provoca uma contradição, a tese 

or iginal tem que ser consistente com a hipótese. No SDN, esses 

conceitos estão embutidos nas regras • _I e • _E : se a partir de 

uma cláusula for posei vel inferir uma contradição, então pode-se 

concluir a negação da cláusula; e se a partir da negação de uma 

cláusula for poseivel inferir uma contradição então conclui-se a 

cláusula não negada. Para entender isto, vamos examinar o 

algoritmo de resolução frequentemente usado em tais provas : 

1. Negue a tese e coloque-a na forma clausal. 

2 . Faça a união do conjunto tese com o conjunto hipótese . 
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3. Aplique a regra de inferência conhecida como resolução até 

obter uma contradição . 

A regra (de inferência) de resolução pode ser expressa no 

sistema de dedução natural da seguinte forma : 

De P v Q, -,p v R i mira Q v R 

Para provA-la, basta observar que através da regra de inserção do 

ou (v_I) podemos obter duas disjunç~es iguais exceto por um 

literal que aparece negado em uma delas, mas não na outra. Depois 

de algumas manipulaç~es é posaivel eliminar esses literais 

produzindo então uma nova disjunção, chamada r~solvente, que 

corresponde a uma nova linha da prova : 

De p R i.nf'ira Q R 

1 p v Q v R v-I • pr. 1 

2 -,p v Q v R v-I' pr. 2 

3 (P v Q v R) 1\ (•P v Q v R) A_I • 1, 2 

4 (Q v R) V (P A -,p) lei distributiva, 3 

5 Q v R lei da simplificação do ou 

Nota A forma usada da lei distributiva é 

(a v b) 1\ {a v c) = a v (b 1\ c) 

e a da lei da simplificação do ou é 

a v (b A •b) ~ a. 

A prova destas leia pode ser encontrada em [Gries, 1981]. 

Vejamos um exemplo de prova usando o principio de resolução. 

Suponhamos que nos são dados os seguintes identificadores e suas 

interpretações 

hu(x) 

h(x) 

m(x) 

X é humano 

X é homem 

X é mulher 
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e que temos o seguinte conjunto Hipótese : 

hu(x) v ~h(x) (X é humano ou X não é homem) 

hu(x) v rm(x) 

h(wang) v m(wang) 

(X é humano ou X n~o é mulher) 

(Wang é homem ou Wang é mulher) 

desejamos provar a seguinte Tese 

3y hu(y) {Alguém é humano) 

1. Negar a tese e colocá-la em forma clauaal : 

-l3y hu( y) 

Vy ~hu{y) 

~hu(y) 

2. Faça a união do conjunto tese com o conjunto hipótese. 

hu{x) v ~h(x) 
hu(x) v -,m(x) 

h(wang) v m(wang) 

-,hu(y) 

3. Aplique a regra de inferência conhecida como resolução até 

obter uma contradição. 

~hu(y)~ hu(x) v ~h(x) 

~h(y) ~ h(wang) v m(wang) 

m(wang~ hu(x) v ~(x) 

hu(wang) 

contradição 

Por excluSão do não (-,_E) -,hu(y) é falao e hu(y) é verdadeiro. 
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1.4 Efici~ncia e Decid~bilidade. 

Seja S um conjunto de cláusulas. Seja ~(S) o conjunto união 
n 

de S com o conjunto de todos os resolventes de S. ~ (S), neste 
n-1 

caso, é~(~ (S)) . Um provador automâtico de teoremas baseado no 

procedimento proposto originalmente por Robinson, chamado de 

resoluçao por saluraçao, consistiria de um algoritmo para 

calcular, dado o conjunto S de cláusu l as de entrada, a sequência 
2 

de conjuntos S, ~(S), ~ (S), ... , até que fosse encontrado, 
n 

digamos, ~ (S) que contivesse a cláusula vazia ou, caso contrário, 

fosse igual ao seu sucessor IRnH ( S). No primeiro caso, uma 

refutação de S é obtida descobrindo a sequência de resolventes que 

geraram a cláusula vazia; no outro caso, a conclusão é que S é 

satisfativel. Pelo Teorema de Church , sabe-se que para algumas 

entradas S este procedimento, e em geral todos os procedimentos 

corretos de refutação não irão terminar em nenhum desses dois 

casos , mas con·t inuarão calculando indefinidamente. Um exemplo 

destes casos está associado à verificação de ocorrência presente 

em algumas implementaç~es de Prolog . Consideremos o seguinte 

conjunto de cláusulas : 

{ Q(a), •Q(x) v Q(f(x))~ 

~ fácil ver que para este exemplo o procedimento descrito acima 

geraria sucessivamente os resolventes 

Q(f(a)) 

Q(f(f(a))) 

Q(f(f(f(a))}) 

"ad infinitum". Robineon sugeriu o "Principio de Pureza" através 

do qual cláusulas poderiam ser removidas a priori do conjunto de 

entrada e assim evitar este caso de indecidibi l idade. 

Outro principio proposto por Robinson é o de "Subjugação" que 

favorece a velocidade de convergência do procedimento. A idéia é 

que se uma cláusula C subjuga uma cláusula D, isto é, existe uma 

substituição o tal que Co ~ D, então D pode ser eliminada. 
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Na verdade estes principies, chamados de principies de busca, 

para diferenciA-los dos principioa de inferência, propostos como 

melhoras par.a o procedimento de refutação, não proporcionam os 

resultados desejados jâ que sua implementação é complicada e, por 

sua vez, ineficiente. 

Algoritmos como o apresentado acima, levam, como é fAcil 

verificar, a uma explosão combinatória suponhamos que existem n 

"tipos" de literais num certo conjunto S de cláusulas; suponhamos 

também que uma certa clAusula {:L e S contem i literais. .e: 
possi vel, então gerar k:tj ~ O resolventes de tamanho j para CL, 

onde i - i ~ J ~ n - 1. Se S cont iver m clAusulas, então poder~o 

ser geradas 

m 

R = E 
t=.t 

n-t 

cláusulas resolventes a partir de S e ~(S) conterá R + m 

cláusulas. De maneira semelhante podemos obter o tamanho de 
~2 (S): 

R 

R =E 
2 

l =:l 

n-:l 

onde o número de cláusulas candidatas agora é provAvelmente muito 

maior que na iteração anterior. Evidentemente o algoritmo pode 

ser melhorado. Pode-se, por exemplo, utilizar-se de idéias tais 

como conjunto de suporte, filtragem. preferência unitária e 

resolução linear [Chang, 1973]. Vamos ver, por exemplo, o 

algoritmo da resolução linear. 

A estratégia adotada na resolução linear é análoga ao 

raciocinio em cadeia utilizado quando se quer provar uma 

identidade começando pelo lado esquerdo da igualdade , aplicamos 

uma regra de transformação para obter uma nova expressão, sobre a 

qual aplicamos outra regra e repetimos o processo até obter uma 

expressão idêntica à do lado direito da identidade dado um 

conjunto de cláusulas S e uma cláusula C
0 

em S, uma dedução linear 

16 



de Cn a partir de S com cláusula topo C
0 

é uma deduç~o da forma 

mostrada na Figura 3, onde 

1 . para i= O, 1, .. . , n- 1, C. é um resolvente de C. 
~+1 ~ 

(chamada de cláusul a central) e B. (chamada de cláusula 
~ 

lateral), e 

2. cada B. , ou está em S, ou é uma C. , para j < i. 
1. J 

I! 

: 
. . 
c 
n-t 

B 

I! 
n-t 

c 
n 

Figura 3 . Estrutura de uma dedução linear . 

Na realidade, a resolução linear pode ser vista como uma 

mudança de estratégia de pesquisa dentro de uma árvore, chamada de 

árvore de prova : enquanto que na resolução por saturação se faz 

uma pesquisa em largura de ~ odas 

simultâneamente, na resolução linear 

profundidade de cada uma destas árvores. 

17 
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Intuitivamente, podemos concluir que, em termos de consumo de 

memória (para armazenar os diversos resolventee gerados), a 

resolução linear tem un1 comportamento controlado, enquanto que a 

resolução por saturação é explosiva . Em termos de tempo de 

execução (até chegar a uma refutação se ela existir) a eficiência 

de cada estratégia dependerá do c ritério de seleção da cláusula 

inicial e do critério de seleção da cláusula a ser usada para 

gerar o próximo resolvente. Em alguns casos é pos~vel 

caracterizar as classes de árvores que poderão ser geradas e 

determinar funç~es heuristicas para a seleção de cláusulas que 

melhoram o desempenho do procedimento para uma ou outra classe 

especifica de árvore . Em outras palavras, o tempo de execução é 
? não deterministico e nos defrontamos com o problema P = NP quando 

tentamos estabelecer comparaç~es. O procedimento de resolução 

Linear com função de Seleção , ou resolução- SL , é amplamente 

descrito em [Kowalski e Kuehner, 1971]. 

1.5 Sentenças de Horn. 

Dada a utilidade de se usar lógica e prova de teoremas em 

computação e a impossibilidade de se realizar tais provas em 

conjuntos de cláusulas quaisquer, procurou- se conjuntos 

particulares que ainda mantivessem uma completude suficiente para 

ser útil. Evidentemente, tais conjuntos devem ter propriedades 

tais que diminuam as possibilidade de resolução. Um modo de se 

conseguir isto é permitir que apenas um dos literais de cada 

sentença seja positivo. Alfred Horn [1951] estudou propriedades 

matemáticas em cláusulas com no máximo um literal positivo e, por 

ieeo, tais c1àeulae receberam o nome de sentenças de Horn [Cohn, 

1965]. 

Além das propriedades matemáticas e de possibilitarem 

algoritmos eficientes de prova, as sentenças de Horn possuem uma 

outra fonte de apelo que as tornam candidatas fortes a se 

constituirem em um sistema de representação computacional em 

substituição às cláusulas gerais do Cálculo de Predicados. Elas 
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podem eer poetas na forma 

{ c .. +L /\ +L 1\ +Lt3 1\ 
1 t.:t t-2 

. .. ' 
c ~ +L /\ +L 1\ +L 1\ } 

2 2 1 22 29 
... , ... 

onde .. .,. .. é o si mbolo de implicaç~o e +L. , é a negação doe 
t J 

literais negativos. Para isto, basta aplicar a regra de DeMorgan 

a todas ae sentenças. Ora, neste último formato, o simbolo de 

implicação pode ser lido como ee , usado para introduzir 

condiç2:See em 11 nguae humanas . Com tal leitura, ae regras podem 

ser interpretadas como ae regras de algibeira utilizadas pelos 

seres humanos para expressar conhecimentos e m diversas áreas 

{ C
1 

se +L 
t-1 

C
2 

se +L 
2:1 

e +L e ... , 
12 

e +L e ... , 
22 

. . . } 

Do que foi dito, não é de se admirar que a primeira tentativa 

de se usar lógica com sucesso em um 

lançado ~o das sentenças de Horn . 

linguagem Prolog. O principal 

projetistas de Prolog foi que as 

sistema computacional tenha 

Esta tentativa deu origem à 

problema enfrentado pelos 

sentenças de Horn não eram 

suficientemente completas para a maioria das aplicaçe5es. Este 

problema foi resolvido introduzindo-se mecanismos de controle que 

permitiam ao programador criar procedimentos na representação que 

compensassem as limitaçe:ses das sentenças de Horn. Estes 

mecanismos podem ser divididos em quatro grupos : 

1. Métodos de modificar a direção da prova . O maia 

conhecido destes mecanismos é o corte, mas existem outros 

(snip , if ... then ... else, etc). 

2. Ordem fixa na escolha doa literais negativos a serem 

resolvidos na sentença. 

3. Ordem fixa na escolha das sentenças. 

4. Uso de procedimentos pré-definidos ou escritos em outras 

linguagens . 
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Há muito tempo se tornou óbvio para pessoas envolvidas com 

programação lógica que a grande fraqueza de sistemas como Prolog é 

1orçar o usuário a introduzir controle para compensar as 

limitações das sentenças de Horn . Evidentemente, a introduç~o do 

controle aproxima Prelos das linguagens convencionais e dificulta 

sua utilização como meio de representação pura de conhecimento . 

Podemos dizer que a direção a seguir na busca de uma linguagem 

lógica ideal é aquela que diminui a quantidade de controle exigida 

do programador. Devemos então buscar algoritmos e heuriaticas que 

obtenham controle da forma mais automática poe~vel . 

Podemos dizer que um sistema computacional t1pico possui três 

componentes, a saber [Lucena, 1990) : 

1 . Componente descritivo . 

2. Componente procedimental . 

3. Componente teleológico (para quê?) . 

O conjunto de sentenças lógicas bem que pode formar o 

componente descritivo. Idealmente, os mecanismos de prova 

automática deveriam aer capazes de obter os componentes 

procedimentais . De fato, o principio de resolução trabalhando com 

cláusulas gerais deve ser capaz de gerar qualquer procedimento . 

Infelizmente vimos que isto não é prático. A solução procurada 

até hoje foi diminuir a expreseividade do componente descritivo e 

deixar a cargo do programador completar a parte do componente 

procedimental que o sistema não conseguisse realizar por falta de 

descrição adequada . O programador usa, para isto, seus 

conhecimentos da finalidade do sistema, ou seja, usa o componente 

teleológico. Aparentemente parte das pesquisas atuais estão indo 

na direção de dar aos algoritmos de prova um componente 

teleológico que lhes permita contribuir de modo maia significativo 

para o componente procedimental [Y~naki, 1990 ; de Barros, 1991]. 

Com isto surgiram as linguagens lógicas com restrição , as quais 

discutiremos a seguir . 
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1.6 Programação por Res~riçOes. 

Vamos exruninar a função das restriç~ea na programação lógica 

através de exemplos. Seja um programa para calcular o fatorial 

escrito em Prolog. Tal programa tem a seguinte forma: 

fatC0,1.) ! . 

fatCN,F.). Ni is N- i , fatCNt, FJ.), F is N N Ft. 

~ fácil ver, por ele, que Prolog exige a introdução de uma 

enorme quantidade de controle (procedimentos). O corte que 

aparece na primeira sentença é um destes controles. A ordem das 

sentenças é outro mecanismo de controle. De fato, a primeira 

sentença não poderia vir depois da segunda pois o sistema entraria 

em um laço infinito por não encontrar a condição de parada. Em 

terceiro lugar, a ordem doa literais na cauda da segunda sentença 

deve ser a mostrada pois, no caso contrário, os dados necessários 

ao procedimentos, Nt is N t e F is N ~ Ft não estariam 

diaponiveia no momento em que se tornassem necessários. Além do 

que foi dito, o programa permite que se calcule o fatorial de um 

número, mas não que ae ache um número cujo fatorial é dado. Em 

outras palavras, ~- fatC6,F.) teria resposta. Já ~- fatCN,t20.) 

ficaria sem resposta. lato porque, apesar de ter o aspecto de urna 

especificação, ou seja, de uma descrição do que é fatorial, nosso 

programa é na realidade um procedimento. Ele tem aspecto de 

componente descritivo, mas é na real idade um componente 

procedimental do esquema proposto por Lucena. 

Uma linguagem baseada em restriç~es veria cada equação que 

aparece no programa como uma restrição matemâtica. Para ser 

preciso, cada componente não lógico é visto como uma restrição que 

deve ser obedecida durante a prova . O provador, ao encontrar a 

restrição, coloca-a em uma pilha sem alterá-la. Concorrentemente, 

(ou paralelamente) um sistema separado do programador tentaria 

verificar se as restriç~es estão sendo satisfeitas. Para isto, 

tal sistema resolveria as equações da pilha até onde isto fosse 

pos~vel. Se as equações não forem sufientes para se encontrar o 
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valor de todas as variáveis, o sistema de satisfação de restriç~es 

consideraria que n~o há provas de que o provador está no caminho 

errado e deixá-lo-ia continuar . Se for poseúvel resolver as 

equaç~es, o sistema de satisfação de restriç~es acha os valores 

das variáveis e os fornece ao provador. Se, por outro lado, as 

restriç~ea n~o forem aatiafactiveia, o provador é forçado a mudar 

a direção da prova. Neste esquema, o programa de fatorial teria a 

forma: 

jatCO,tJ. 

faLCN,FJ :- N >0 , Nt = N-t, F= NNFt, fatCNf,FJJ. 

A1 a ordem das sentenças ou doa literais da cauda não interessa. 

Além disso, podemos obter respostas para qualquer consulta abaixo : 

?- jatC5,FJ. 

?- jatCN,fêOJ. 

?- fatCN , FJ. 
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Capitulo 11 . Prolog 

2 . 1 Introdução. 

Conforme vimos no Ca~tulo I, um programa lógico é uma 

sentença l ó gica a ser provada . Normalmente, tal sentenç a é 

representada em forma clausal e o provador de teoremas é baseado 

no principio de resoluç ~ o. No caso especifico de Prolog, a 

linguagem é restrita à.s cláusulas de Horn e o provador é uma 

implementação da resolução SLD onde o critério de seleção de 

cláusulas é "de cima para baixo" e o de seleção de resolventes é 

"da esquerda para a direita". Para melhorar o desempenho dos 

programas Proles além do obtido com todos os refinamento s feitos 

sobre a linguagem e o mecanismo de prova, permite-se ao 

programador introduzir controle através de mecanismos especiais . 

Neste capitulo vamos tratar do desenvolvimento de um provador 

de teoremas com as caracter1sticas do Prolog que possa ser 

executado numa máquina von Neumann convencional e das 

transformações que podem ser feitas aos programas Prelos levando 

em consideraç~o esse sistema de execuç ~o especifico. isto é, a 

compilação desses programas para linguagens mais próximas da 

linguagem de máquina de um computador convencional. 

Dentro desse contexto puramente procedimental, uma mudança de 

nomenclatura é conveniente. Assim, ao literal positivo presente 

em cada cláusula chamaremos de "cabeça da cláusula" . A coleção de 

cláusulas cujos literais positivos, isto é, cujas cabeças, t~m o 

mesmo nome e a mesma aridade (quantidade de argumentos) será 

chamada de "predicado" ou "procedimento". A cada literal negativo 

de uma cláusula daremos o nome de "meta" ou "chamada" e a co leç~o 

de literais negativos (metas) da cláusula será chamada de corpo da 

cláusula . O teorema a ser provado, por conter somente literais 

negativos, chamaremos também de "meta'' ou "meta inicial" . 
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2.2 Especiricaçao de um ln~erprelador Pro l og 

A tarefa de um interpretador Prolog é, dada uma coleçã:o de 

procedimentos e uma meta inicial, tentar c hegar a 

o primeiro passo será portanto encontrar 

uma 

o 

refutaçã:o. 

predicado 

correspondente a esta meta . O seguinte procedimento (escrito em 

Prolog) faz isso 

cLausulas(Heta , ClausuLas~:-

findaLL((He t a :-Corpo~ . cLause(Heta , Corpo). C~ausuLas). 

A primitiva cLause obtem, uma a uma, as cláusulas cujas 

correspondem (unificam) à Heta 1 e a primitiva findaLL 

coleção destas cláusulas na lista Clausulas. Se não 

cláusulas que satisfaçam a Heta, esta lista ficará vazia . 

cabeças 

reune a 

houverem 

O próximo passo será usar cada uma das cláusulas obtidas, de 

acordo com o critério de cima para baixo, para tentar satisfazer a 

meta : 

tente(Heta . [(Cabeca :- Corpo)ICLausuLasl~ . 

unifique(Heta , Cabeca~ . 

execute(Corpo) 

tente(Heta, CLausuLas~. 

unifique(X, X) . 

Este procedimento não-determin1st1co (devido à presença do 

operador ' ; ' ) escolhe a primeira cláusula da lista (a cláusula de 

cima) como candidata a satisfazer a Meta e tenta executar o seu 

Corpo se tiver conseguido unificar a Cabeca com a Heta . No caso 

da unificação ou da execução falhar, as cláusulas restantes da 

Nota 

1 Ao encontrar uma cláusula unitária cLause gera uma ocorrência da 

constante true no seu segundo argumento. 
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lista tas de baixo) são tentadas da mesma forma . 

Resta, finalmente, executar as metas que compõem o corpo da 

cláusula escolhida da esquerda para a direita, ou seja, repetir os 

passos até agora efetuados com a meta inicial para a nova 

sequência de metas: 

e xecut e Ctrue;) 

execut. eCHeta) 

separeCHeta, Esquerda, Di reita;) , 

cha.meCEsquerda) , 

executeCDireita;). 

c ham.e( H e L a.) : -

primit.ivaCHet.a), .' , 

ca~~CHeta). 

cha.meCHe t.a) :-

c~ausu~asCHeta, C~ausu ~as) , 

ten teCHe ta, Clausu~ as ). 

separeCCEsq , Dir) . Esq , Dir..) ! . 

separeCHe ta, Meta, true). 

Com estes procedimentos fica completo o nosso interpretador. 

O predicado execute é na verdade o laço principal deste programa, 

o qual parará quando lhe for apresentada a constante true como 

meta. Outra metas ser~o desmembradas de tal forma que a primeira 

(a da esquerda) seja resolvida completamente e posteriormente 

sejam executadas as restantes (as da direita). Se a Het.a 

escolhida corresponder a uma rotina intri nseca ao sistema de 

execução, êle é chamado; caso contrário, o predicado 

correspondente é procurado e as cláusulas que o compõem são 

tentadas uma a uma. 

Estamos agora de posse de um interpretador Prolog, escrito em 

Prolog e, portanto, que pode ser executado através do aliXllio de 

um outro interpretador Prolog escrito na linguagem de unla máquina 
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tipo von Neumann, ou então compilado para tal linguagem . 

Esta especificação , embora elegante, é deficiente quando 

analisada em termos do nosso objetivo inicial que é o de descrever 

um sistema de execução para Prolog: nosso dever é justamente 

tornar explicitas, em termos de computação convencional, todas as 

operações que estão envolvidas. Sob esta 6tica, são três as 

deficiências desta especificação 

1) e usado o predicado tente que é não- determirústico, e seu 

uso oculta o mecanismo de gerenciamento do retrocesso do 

Prolog . 

2) O predicado exec~te, por ser duplamente recursivo. é 

explosivo em ter mos de consumo de memória. 

3) As metas a serem provadas contêm variáveis para as quais 

podem ser geradas ocorrências ou que podem ser unificadas 

entre s1 . Estas operações e seu gerenciamento também ficam 

ocultos no procedimento ~nifiq~e. 

2.3 Olimlzaç~o do Interpretador 

Uma vez que a especificação dada, apesar de deficiente, é 

correta, nossa abordagem será a de transformá-la aintáticamente, 

para que, preservando sua se~ntica, tais deficiências sejam 

eliminadas. 

As três caracter1eticas deficientes do 

dor/especificação inicial dizem respeito a doia 

tea à implementação de qualquer linguagem 

nosso interpreta­

problemas ineren­

de programação : o 

controle do fluxo de execução e o gerenciamento da memória alocada 

para variáveis. Em Prolog, como em outras linguagens, estes 

doia problemas podem ser abordados separadamente para efeitos de 

explanação, embora numa implementação, as duas questões fiquem 

fortemente acopladas . Assim sendo , vamos tratar inicialmente da 

quea~o do controle de fluxo de execução e posteriormente da 

alocação de memória . O fluxo de execução, por sua vez, será 

abordado em duas etapas: as sucessivas ··chamadas·· de metas até 

chegar a uma solução do problema e os eventuais retrocessos que 
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possam ocorrer quando a alternativa escolhida falha . 

Por razões práticas de legibilidade, vamos tratar primeiro da 

questão da explosividade gerada pela dupla recursividade do 

predicado execute. Este problema é fácilmente resolvido lembrando 

que todo algoritmo recursivo pode ser transformado num algoritmo 

iterativo equivalente através da introdução de uma pilha auxiliar, 

isto é, 

é equivalente a 

rCtrue.:> .1. 

rCX.:> :-

(XX,A,8.:>, 

rCA.:> , 

rCB.:>. 

rC t. rue, [ J .:> : - .' • 

rCt.rue,[A/8).) 

rCA , B.:>, 

rCX . C.:> 

I .. 

pCX , A , 8.:>, 

r C A , [ 81 C 1 .:> . 

Mas este novo programa não é recursivo ? Sim, na sua forma . 

Não no seu comportamento. Sendo que todas as chamadas recursivas 

são determin1sticas e são as últimas metas a serem executadas nas 

suas respectivas cláusulas, elas se comportam como se fossem 

chamadas iterativas que não gastam memoria adicional. 

Nossa especificação transformada fica como segue 

% execu t e1 - etimina a recursividade de execute 

executef(true,[J.) :- !. 

executetCtrue, [Cont/Continuacaol.) 

execute1(Cont, Continuacao.:>. 
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executef(Heta, ContinuacaoJ 

separeCHeta, Esquerda, DireitaJ, 

chameiCEsquerda. [DireitaiContinuacao)J. 

chameJCHeta, ContJ :-

c~ausuLasCHeta, CLausuLasJ , 

tentef(Heta, CLausu Las, ContJ. 

tente1CHeta, l CCabeca :- CorpoJICLausuLas), Con tinuacaoJ 

unifiqueCHeta, CabecaJ , 

executet(Corpo. ContinuacaoJ. 

tentet(Heta , fCLausuLaiCLausuLasJ. CJ 

LenLefCHeta, CLausuLas , CJ. 

Esta transformação nos sugere a primeira estrutura de dados 

para a implementação do interpretador: uma pilha dos pontos de 

continuação, isto é, os locais aonde deve prosseguir a execução do 

programa uma vez que sejam satisfeitas as metas que compõem as 

cláusulas . Quando o corpo de uma cláusula é composto por mais de 

uma meta, é feita a tentativa de satisfazer aquela que se encontra 

mais à esquerda e as restantes ~o empilhadas (terceira 

cláusula de executel). Por outro lado. se a cláusula for 

unitária ou se todas as metas de seu corpo já foram satisfeitas, 

procede-se a satisfazer a meta que se encontra no topo da pilha 

(segunda cláusula de executel) . Finalmente, quando não houverem 

mais metas a serem satisfeitas no corpo da cláusula nem na pilha 

de continuação, o algoritmo termina (primeira cláusula de 

executel) . 

Devemos observar que, devido ao seu não-determinismo, a nossa 

nova especificação ainda não é completamente iterativa . Apesar de 

que o predicado executel possa ser visto como um ciclo iterativo 

do tipo while, mesmo contendo uma chamada recursiva na sua segunda 

cláusula , o predicado tentel é não-determinístico, e por isso 

precisa preservar sua natureza recursiva . 

A ques~o do não-determinismo é um pouco mais complexa já que 

ela depende diretamente da estratégia utilizada para a alocação de 

variáveis : durante a execução de um programa , são geradas 
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ocorrências para as diversas variâveis como resulLado de 

unificaç~es bem sucedidas; no entanto 1 se alguma tentativa de 

unificação fracassar, deve ser iniciado um processo de "falha", o 

qual deve encontrar o último predicado para o qual ainda existem 

cláusulas candidatas e re-estabelecer 

àquele em que se encontravam quando este 

Isto significa que quaisquer unificaç~es 

desde a chamada até o instante da 

o estado 

predicado 

das variáveis 

foi chamado . 

sido feitas que tiverem 

falha, e somente 

unificaç~es , devem ser desfeitas, e as variáveis envolvidas 

voltar ao estado de "livres". 

essas 

devem 

Para evitar um grau excessivo de detalhamento. vamos deixar a 

análise destas operações de mais baixo nivel para m.~ is adiante 

quando falarmos de compilação . Por ora vamos isolar o não 

determinismo em um e6 procedimento e prosseguir com o estudo do 

problema da unificação. Teremos então: 

chamet (Heta . Cont~ : -

claus-utas(Heta, Cla-us-ulas), /, 

tente1 (CCabeca :-Corpo), CLausulas~ . 

unijique(Heta, Cabeca~. 

exec-ute1CCorpo. Cont~. 

tentet(X, lXI_J). 

tente1CX, l_IYJ) :­

U~nte1 (X. Y~. 

A grande virtude desta pequena reorganizaç~o do nosso 

programa é que o não- determinismo ficou completamente circunscrito 

pelo procedimento tente! . Dada uma lista qualquer, inicialmente é 

retornado o elemento que se encontra na sua cabeça; em caso de 

retrocesso, as unificaç~es são desfeitas (pelo Proles subjacente 

ao nosso interpretador) e o controle é passado para a segunda 

cláusula de tente1, a qual realiza uma chamada recursiva 

descartando a cabeça da lista. 

Até agora, conseguimos realizar algumas transformações sobre 
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o nosso interpretador Prolog que , além de tornA-lo mais eficiente, 

nos permitiram compreender melhor seu funcionamento interno. De 

fato, tais mudanças não requereram de nossa parte quaisquer 

considerações sobre a representação interna dos programas que 

estão sendo interpretados e dos termos por eles manipulados. Isso 

graças ao fato de estarmos implementando o nosso interpretador 

tambem em Prolog, o que nos permite delegar as consideraç~es de 

nivel inferior ao sistema subjacente . Convem agora considerar 

algumas modificações sobre as cláusulas que compõem nossos 

programas de tal forma que possamos tornar mais expll c i to o 

funcionamento do interpretador. 

Inicialmente, vamos considerar a representação das variáveis . 

Em vez de nos referirmos a elas simplesmente pelos seus nomes 

(começados por letras maiúsculas) , vamos 

estruturas do tipo $v(N) 2 , onde N é um número 

que O, atribuido a cada variável diferente da 

representá-las por 

inteiro, maior do 

cláusula. Assim 

sendo, vamos supor tambem que o primeiro termo presente no corpo 

de cada clAusula é um 

quantidade total de 

número natural NVars que 

variáveis daquela cláusula. 

corresponde à 

A seguir 

mostramos um programa para encontrar os descendentes de uma pessoa 

e sua correspondente representação : 

Nota : 

desCX . Y:J :­

desOC X, Y :J. 

desCX.Y:> :­

desOCX . Z:J . 

desCZ.Y:J . 

des0C82.81:J. 

desOC ~3. ~2.). 

desC$vC1:J. $vC2:J.) :-

2. des0C$V(1.). $V(2.):J. 

des($v(f.). $v(2.).) 

3 . des0($v(1:J. $vC3.).). 

desC$vC3.). $vC2:>:J. 

desOCe2. et:> 

des0(~3. ~ê:J . 

O. t:r-ue. 

O. true. 

2 Estamos supondo, sem perda de generalidade, 

original não contem estruturas deste mesmo tipo. 

que o programa 
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Da simples observação de qualquer programa Prolog, sabemos 

que o escopo de qualquer variável é a cláusula . Se fizéssemos uma 

analogia com linguagens de programação convencionais, poderiamos 

dizer que toda variável é local à cláusula que a contem. Não 

existem variáveis globais em Prolog . Existe uma diferença, porém, 

em relação às outras linguagens: o escopo da variável Prolog não é 

o procedimento completo , mas tão somente a cláusula (isto é vital 

para garantir o funcionamento do não determinismo conforme foi 

dito anteriormente). 

O escopo de uma variável é importante porque nos permite 

definir, em tempo de execução , quais são as variáveis às quais se 

tem acesso e quais ~o . Como Prolog é uma linguagem que permite 

recureão, devemos dizer com maia precisão que o escopo das 

vari!veis ~ na verdade a ativação da cl!usula que as contem, já 

que num programa recursivo , cada c l áusula pode estar ativa maia de 

uma vez e as variáveis correspondentes a uma ativação são 

completamente independentes das variáveis de uma outra ativação. 

Finalmente, devemos observar que o único mecanismo de 

atribuição de valores às variáveis é a unificação que, por sua 

vez, funciona como mecan ismo de passagem de parâmetros de uma 

cláusula para outra. Nesse contexto , a unificação engloba a 

passagem de parâmetros por valor e a passagem por referência , 

dependendo do estado da variável (livre ou com ocorrência) no 

momento da chamada. Nas implementações maia puras de Prolog as 

variáveis não são tipadas, ou seja , elas podem ser subatituidas 

por ocorrências de qualquer constante, função, ou até mesmo outra 

variável. 

Levando tudo isso 

interpretador como segue: 

em conta, 
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chameêCMeta , Cont> :-

cLausutasCMeta, CLausuLas> • .' , 

tenteCCCabeca :- NVars, Corpo>. C~ausu~as> , 

f unctorCVars, vars, NVars> , 

'!.l.nifi.q'U.eêCNeta , Cabeca, Vars> . 

executeêCCorpo. Cont, Vars>. 

Uma vez que foi obtida uma cláusula candidata de acordo com o 

novo formato ? chameê aloca espaço em mem6ria para as variáveis 

presentes na cláusula através da primitiva functor. Com esse 

ambiente criado, unifiqueê se encarrega de fazer a passagem de 

parâmetros entre Meta e Cabeca gerando as primeiras ocorr~nciae de 

Vars. Se houver sucesso , executeê é chamado para executar o Corpo 

da cláusula utilizando o ambiente ativo de variáveis. O 

procedimento executeê é definido assim: 

execu t eêC L rue , [ J. _> :- .'. 

exec'!.J.teêCLrue , [amb(C, VJ IConLJ, _J 

execute2CC, Cont , V>. 

execute2(Heta. Con t. Vars> 

I .. 

separeCHeta, Esquerda, Direita>. 

unifiqueêCNEsquerda . Esquerda, Vars>, 

chameêC NEsquerda, [ ambC Direi ta.. Vars.)/ Cont J .)_ 

O terceiro argumento de exec'!.J.t.e2 é justamente o ambiente de 

variáveis criado por chameê para a cláusula que está em execução . 

Depois de isolar a meta maia à esquerda, chamamos novamente o 

procedimento unifiq'!.J.e2 com o propósito de montar a nova chamada, 

isto é, substituir as eventuais estruturas $v(N) presentes na 

meta, pelas suas ocorrências atuais. Em seguida, chame2 é chamada 

com esta nova meta, empilhando , além das metas restantes . o 

ambiente de variáveis que está sendo utilizado . 

O procedimento unifique2 tem uma finalidade dupla conforme 

dissemos anteriormente: gerar ocorrências para as variáveis de uma 

cláusula, a partir de argumentos da meta que a ativou, e extrair 

tais ocorrências do ambiente para gerar uma nova meta. Vejamos a 
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sua definiç~o: 

unifique2CHeta. Cabeca. Vars~ 

functorCCabeca, N , A~ . 

functorCHeta, N. AJ, 

Cabeca = .. lNICAr~sJ. 

Heta = .. lNIHAr~sl, 

unifique_ar~sCHAr~s, CAr~s, Vars, [)~. 

unifi.que_aresClAr~IH A resl , l'$v'(N.)ICAr8sl, Va.r-s, Aux~ 

areCN, Vars, Ar~~. 

unijique_ar~sCHAr~s . CAr~s. Aux~. 

unijique_aresClConsHIHA'resl . lCon.sCICAresJ . Vars, AuxJ 

atomicCConsC~ • .1, Con.s/'1 = ConsC, 

unijique_ar~sCHAr~s . CAr~s. Vars, AuxJ. 

unijique_aresClFunl11/'1Ar~sl. lFv.nCICAr~sJ. Vars. Aux~ .' . 

functorCFunC, N. A~. 

functor(Funl1. N. AJ, 

Fv.nC = lNICCAr~sJ. 

FunH = lNIHHAr~sl . 

I .. 

uni.fique_aresCHHAr~s . CCAres. Vars. ft(HAr~s.CAres~/Auxl 

unifique_ar8sC[J , [J. Vars, [tCHAr8S, C Ar8 S~IAuxlJ 

unifique_aresCHAres. CAres. Vars, AuxJ. 

v.nifique_aresCll. lJ . _. lJJ. 

Depois de verificar que seus dois primeiros argumentos são 

estruturas cujos nomes e aridades são iguais, unifique2 coloca os 

argumentos de cada um deles em listas e chama o procedimento 

untjique_ar6s passando a lista de argumentos da meta, a lista de 

argumentos da cabeça , o ambiente de variAveis e uma lista vazia , 

que servirâ como pilha auxiliar para a unificaç~o de estruturas . 

As três primeiras cláusulas de unif i que_ares realizam a 

unificação pr6priamente dita sendo que a primeira trata das 

variáveis. a segunda das constantes e a terceira das estruturas . 

Nesta última, é feita a verificaç~o de nome e aridade e a 

unificaç~o prossegue com os argumentos da estrutura, empilhando os 
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argumentos 

t . 3 pos er1or . 

restantes da meta e da cláusula para unificação 

As duas cláusu l as restantes tratam da continuação da 

unificação , caso hajam argumentos de estruturas ainda pendentes, e 

da parada, caso todos os argumentos já tenham sido unificados. 

A versão atual do interpretador já é bastante completa e nos 

dá uma idéia clara do que está envolvido numa implementação real . 

Porém, antes de continuar com o seu detalhamento interno, vamos 

introduzir duas alterações que vão melhorar drásticamente seu 

desempenho . A primeira delas está relacionada com o que foi dito 

anteriormente a respeito de chamadas recursivas cujo comportamento 

é o de um laço iterativo. lsto acontece quando a chamada 

recursiva é a óltima meta de uma cláusula correspondente a uma 

meta determin1stica, isto é, n~o há mais cláusulas candidatas e 

todas as metas anteriores à chamada recursiva foram satisfeitas 

deterministicamente. Ou seja : 

r· e c : -

rec : -

r·ec : - m. 
1 

m. • . . . • m. rec. 
2 n 

A chwnada recursiva rec está na última cláusula do procedimento e 

m.
1

, m.
2

, ••• , m.n foram satisfeitas deterministicamen te. Es·te 

efeito tambem ocorre quando a chamada recursiva é prec edida por um 

cor·te, mesmo que ela não esteja na última cláusula : 

r-e c 

r-e c , / , r-ec. 

r-e c 

Nota : 
3 Poderíamos ter optado por empilhar os argumentos internos das 

estruturas e continuar a unificação com os argumentos posteriores . 

Embora o resultado seja o mesmo, escolhemos esse caminho por ser 

mais conveniente para a compilaç~o . 
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Nestes casos podemos a l ocar as variáveis de tal forlfla que 

elas possam ser descartadas quando for feita a c hamada recursiva, 

assim como os argumentos passados para o procedimento . Este tipo 

de recursão é chamado de recurs ào de cauda e é na verdade o 

resultado que viabiliza o uso de provedores automáticos de 

teoremas como linguagens de programaç ~o . A recursividade de cauda 

é um caso espe~fico da combinação de dois casos mais gerais : a 

oti mi zação de úll.ima c hama da, que nos permite liberar o espaço 

alocado para as variáveis e evitar o empilhamento inutil de 

continuações quando é c hamada a última meta de uma 

qualquer e a otimizaç~o de chamadas det-erminí s ticas que 

evitar e mpilhamento de argwnentos quando o procedimento 

somente uma cláusula ou estamos prestes a utilizar a 

cláusula de um procedimento nã o determin1stico . 

cláusula 

permite 

contém 

últ ima 

Podemos obter o efeito de otimização de última c hamada 

acrescentando uma cláusul a ao procedimento execu t.e2 e ellnünando o 

procedimento separe: 

A 

execut.e2Ct.rue, ll, ~ :- ' 

execv.t.e2Ct.rue, [ambCC. V:JlCortt.J . _:> 

execut.e2CC, Cont. V:J. 

execut.eêCCE:squerda , Direita:J, Cont., Vars:> :- .I. 

vnijique2CNEsquerda , Esquerda, Vars:J , 

charr~2( NEsquerda , [ amb<:Dire"t ta , Vars_)/ Cortt 1 :>. 

execu t e2CHe t a, Cont. , Vars:J :-

unijique2CNNeta , Meta . Vars:J , 

chame2CNHeta, Cont:J. 

otimização de chamadas determin1 s ti c as 

acrescentando uma cláusula ao procedimento tente : 

tente(X , [YJ~ :- ' X= Y. 

t en f. e C X, l X I _ 1.) . 

t en t e C X , [ _I Y J _) : -

l.enteCX.. Y _.") . 
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A segunda alteração surge a partir de uma obeervaç~o doe 

procedimentos execute2 e chame2 : logo depois de criar o ambiente 

para as variáveis e unificar a meta com a cabeça da cláusula, é 

chamado execute2 que, ee a cláusula não fo r unitária, chamará 

novamente uniftque2 para construir a primeira meta a ser chamada . 

Podemos reorganizar o programa de tal forma que as c hamadas a 

uni.Jt que2 sejam otimizadas. A seguir apresentamos o código 

completo doe procedimentos execute3 e chan~3: 

execute3(Heta , Cabeca, true, Vars, [JJ 

unijique2CNeta, Cabeca , VarsJ. 

execut.e3CHeta, Cabeca , Lrue , Vars, Cont~ 

unifique2CHet.a, Cabeca , Vors.> , 

cont inue(ConLJ. 

execute3CHeta , Cabeca , (Esq, Di. r~. Vars, CortL'~ :- 1, 

unifiqueê((/1eta, NEsq.) , CCabeca , EsqJ, Var·s.J . 

cham.e3CNEsq , [ambCDir. Vars)IContJ_'>. 

execule3Cl1eta, Cabeca , Corpo. Vars, ContJ :-.I. 

uni/ ique2C( Heta, NHetaJ, (Cabeca , Cor·po) , Va.rs) , 

ch.ctirte3C NHeta . Cont..). 

continv.e([wnbCCEsq, Di.r) , Vars)/Cont J ) 

unijtqve2CNEsq, Esq . VarsJ , 

chame3CNEsq, lan~(Dtr , Vars~IContJ). 

continv.e([ctinbCHeta, Vars.)/Cont)J :- I 

untfique2CNI1et.a , Neta, Vars ) . 

chame3CNl1et.a, Cont.). 

chame3CNe t.a, Cont.) :-

cLav.sutasCHel.a, C LausuLas) , I .. 
tenteCCCabeca :- NVa.rs, CorpoJ , CLausuLasJ , 

functorCVars , vars , NVars) , 

execute3CHe t a , Cabeca , Corpo, Vars. Cont.). 

Para concluir a discussão sobre interpretação de Prolog vatnoe 

extender a idéia de modificar a representação dae variáveis para 

programas inteiros . Desta forma , será possl vel melhorar ainda 
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mais o desempenho do interpretador e o detalhamento de sua 

especificação . Ew contrapartida, a transformação dos pro,;n·amaa 

escritos em Prolog para esta nova representação irâ requerer de 

aux.ilio de um.a ferramenta. A partir dai iniclaremoa a diacua~o 

so bre compilação de Prolog . 

2 . 4 Compilação d~ P r·olog 

~ fácil verificar que os procedimenl.oa e 

uni..Ji..que_ax · ~s teriam um comportamento muito maia eficienLe se seus 

at'sumentoa jâ viessem ·· linearizadoa" de t al forma que eles não 

tivessem que se preocupar com a estrutura sintática de tais 

argumentos e se ocupassem sómente com a sua aem1tntica . l!:m outras 

palavras , podemos adiantar uma grande parte do trabalho da 

unificação realizando os testes a respeito do tlpo do termo que 

está sendo unificado com antecedência . Dessa forma , as seguintes 

transformaç~es, propostas em (Bowen , 1983] , nos serão utels: 

variá. veia : $v(N) --> (var, NJ 

constantes : c --> (const, C] 

estruturas : flt t , . . . ' t ) 
n 

--> (functor, f/n, tl, . . . , t ,.., . pop] 

Com isto os procedimentos ~ni..Ji..q~eê e ~niji..que_ar~s podem ser 

subst ituidos por um novo procedimento unifique3: 

unifi..que3ClAr~IHAr~sl . lvar, NI C Ar~sJ. Vars, Aux/ I .. 

uniftque3CHAr~s . CAr~s . Vars, Aux/. 

unifi..que3ClCIHAr~sJ, Cconst, CICAr~sJ, Vars, Aux~ / , 

unifique3CHAres. C Ar~s . Vars, Aux/. 

uni..fique3C[AreiXAresl. lfunctor, F/AICAresJ. Vars, Aux/ !, 

functorCAre. F, A), 

Are = .. CFIFA resJ , 

untji..que3CFAres, CAres. Vars, lHAresiAu~J/. 
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uni.jique3ClJ. [pop/CAr(JsJ, Vars, li1ArfSs /Aux 7) .' . 

uni.ji.qve3CHAr(JS , CAr-(Js . Va.rs , Avx..>. 

vnifi.qve3([J, [), ll..>. 

Aplicando a mesma idéia às cláusulas e procedimentos teremos 

as seguintes tranaformaç~es : 

metas: .... , t ) 
n 

--> ... ' t , call, m/n] 
n 

c l áusulas : c(c, ... ,c) 
t n 

--> clauee(NVars, 

procedimentos : C
1 

• 

. . 
c . 

n 

- mt' ..• ' mm . 
[c , ... , c , ente r, ... , 

t n 

. . . , c all, m, exit]) 
m 

--> procedure(Chave, . .. , c )) . 
n 

call, m
1

, 

onde Chave é uma estrutura nome/aridade 

clâueulas que compõem o procedimento. 

correspolld~ute às 

O programa do noseo exemplo ficaria assim : 

procedu.reCdes/2 , 

l ctause(ê , lvar , 1 . var . 2, en ter . 

VCL(' , 1 • var. 2 . caL L, 

exi. tJ..> . 

cLauseC3, lvar, 1, var, 2. enter , 

var . 1 • var . 3 . caL L, 

var , 3 , var. caL L, 

exi. Ll ..>J..>. 

procedureCdes0/2, 

des0/2 , 

des0/2 , 

des/2 , 

[c l.ause(O, [ cons t., EJê , cortS t. , f5l , ex i. L 1 ..> , 

cl.auseCO , rconst, ~3 . const , 82, exi.tJ..>J..>. 

Os procedimentos execute3 e uni.fique3 podem agora ser 

combinados: 
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execu.te4ClArtSil-t4r~Ssl. lvar, NIPCJ. Vars. Cont, Aux) 

ar~CN , Vars, Ar~~. 

execu.te4CNArtrs. PC , Vars , Cont , Aux~. 

I .. execute4CCC IHAr6sl , lconst , CIPCJ . Vars. Cont , Avx) 

execute4CHAr~s. PC , Vars , Cont , Aux). 

execut.e4ClAr61NArtJsl, lfunctor, F/AIPCl, Var·s, CCint. Au.x) 

junctor(Are . F. A) . 

Ar~= .. lFIFArssJ, 

execu.te4CFAres . PC, Vars , Con.L , lHAresiAuxl). 

execute4Cll , lpopiPCJ , Vars , Cont, lHAr~siAuxJ~ .1, 

execute4(/'1Arifs, PC , Vars, Cont, A ux~. 

execute4C l J. [ enterl PCJ . Vars, Cont, [ )) :- .I, 

execute4CAres . PC. Vars. Cont, Ares.). 

execute4C[J, lcaLl , ProciPCJ. Vars . Cont, Ares.) 

cham.e4CProc . Arg's, lambCPC , Vars)/Contl). 

execu.te4C[J , [exitJ , lambCPC, Vars)IContJ, [)) 

execu t e4CAr6s . PC, Vars, Cont. , A res~. 

execute4ClJ , lexit.J, _ , [), [)). 

I .. 
I .. 

A otimização de última chamada tambem pode ser introduzida 

observando que a instruç~o cal.l., correspondente à ultima meta, 

empilha informação inútil que será descartada pela inst-r•ução ex i t 

quando o contro l e retornar . Isto pode ser fácilmente sanado se a 

última meta for executada através de uma nova inatruç~o que não 

en1pilha tal informaçã'o e não é seguida de um ext t : 

execute4( [ J, l depar t , Proc J . Vars, Cont, Ares-) .1 

cham.e4CProc, Ares. Con t. ). 

O mesmo raciocinio se apl i ca quando se executa uma instrução 

func t.or que cor'responde ao último argumento da cabeça da cláusula 

ou de um outro termo qualquer. Ela empilha uma lista vazia de 

argumentos que será posteriormente desempi1hada por pop sem 

nenhuma utilidade. Novamente, uma instrução extra resolve o nosso 

problema: 
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execute4ClAréJ1. ['l.astfun.ctor, f '/AIPC J, Vars . Cont. At.tx) 

jun.ctorCAre. F, A:> , 

Are= .. lFIFAresl . 

execute4CFArgs . PC, Vars , Con. t, Aux) . 

Desta forma continuamos tendo recursividade de cauda j á. q_ue o 

interpretador garan·te a ot imização de chamada determin1 stica. 

O procedimento chame4, q_ue é o pon·to de entrada do nosso 

interpretador , fica assim: 

chame4CProc . Ar es. Con t ) 

procedureCProc, C LausuLas) , I . . 
ten. teCc l.a·úseCNVars , PC), C Lausul.as) , 

fun.ctorCVars , vars , NVars) , 

execute4CAres. PC , Vars, Con.t., ll ). 

O programa para traduzir programas escri tos em Prolog para o 

cód igo aceito por este interpretador é o seguinte : 

colnptLeCFi.Le.) :- open( H,Fi.Le, r) , 

readCH,Term..), 

processCTer1n, ni L, C Lav.ses , C Lauses. H), 

cLoseC H:>. 

process( en.d_of_/ il.e , Key , ll,Clav.ses , _) : - ' 

assertCprocedure(Key , CLauses)). 

processCTerm,OKey,CLausesO,Clauses,H) 

translat.eCTer m.,CLause , Key ) , 

st.oreCOKey,Key,CLause,ClausesO.CLauses ,H:>. 

s toreCKey,Key ,CLause ,lC l.av.sei C LausesOJ , Clav.ses .H.) ! . 

readCH,Term) , 

process(Term,Key,Cl.ausesO , C l.auses ,H) . 

storeCOKey , NKey,Cl.ause,lJ,OCl.auses . H) :­

assertCprocedureCOKey.OCLauses)), 

reodC H. Tezwt) , 

processCTerm . NKey , C Lauses . [ C lausel C La"'..tsesl .I L'~. 
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t ran.sLat e( (Head :- Body~ . cLouseCNVars.Ares~.N / A ~ 

jun.ctorCHead ,N.A ~ . 

head( H ead ,A r e s ,Var sO ,T a ilO ~ . 

body(Body,Goals .V arsO.Va:rs , [~x(tJ~ . 

Lene th (Vars .NV ars~ . 

optim~seC[enter/Goalsl . TaiLO ~ . 

translateCHead , clauseC NVars,A :r~s~ .N / A ~ ! . 

funct orCHead ,N,A ~ . 

head( H ead,A:res . Vars,le xi tJ ~ . 

len.e t h(Vars.NVars). 

headCHead, LA res . Vars ,Ta ~L~ . 

Head = . . lNIAr8Sl, 

areumentsC A r~s . [ 1, LAres , l 1 . Vars , Tai L). 

body(true ,T ail , Vars ,Var s , Tail~ : - .'. 

body(Body , Goal ,V arsO ,V a:rs,Tail.~ 

s plit CBody . First , Rest~ . 

t cal L C Res t , C a L L , Ta i ! , NT a i L~ , 

fun.c t orCFirst ,F,A ~ . 

First = .. l F IAres1. 

areum.en.t. s( A r~s , [ J , Goal. , Var·sO . Vars2 . [Cal L , F / AI Ta i L t 1 ~ . 

bodyCRest.,Ta tl1.V ars2 ,Var s ,NT aiL~. 

spl. i tCCFirs L, Rest), First , Res t ) /. 

spli t COn.e, One . true~. 

t.. c a L t C t rue, de par t , _ , l 1 ~ / . 

tcal.L( .call.T.T ~. 

op t imis eClen.ter,extt l ,l exit1~ .1. 

op timiseCBod y .B ody~. 
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ar~umentsC l ArtJI AresLJ. As tac~ . rvar, Posl PCJ, VarsO, Vars. Ta i L) 

varCAre.> • .1, 

tbL_men~erCAre,VarsO,Varst,t.Pos.>, 

areumentsCArest.Astack.PC . Varst,Vars .TaiL) . 

are,vm.ents( [Arei Ar-es t J, As tack , [ co·nst, Arei PCJ, VarsO, Vars, Ta i L) 

atomicCAre.> • .', 

are,um.er:.tsC Arest, As tac~. PC , VarsO. Vars, Ta i. L). 

areumen..tsC [Arei Arestl, Astack, lTFvntor, F/AI PCJ. VarsO , Vars, Tai L) 

fun..ctorCAre.F . A.>, f. 

tfun..torCArest.Astack.TFun..tor,Fstack) , 

Are = . . l FI FaresJ . 

areument.sCFare.s.Fstack,PC,VarsO,Vars,TaiL.>. 

ar(Jum.en..ts( [ J, [Ares ti Ast.ackl, [ popl PCJ, Va.rsO, Var-s, Ta i L.) _I , 

areum.entsCArest,Astack,PC , VarsO,Vars.Ta i L). 

are.um.ents([ J, l J, Tai. L, Vars. Vars, To.i L). 

tbL_m.embe.rCAre.lJ.lAreJ,N,N.> :- .'. 

tbL...Jn.emberCAre.lAre,tiAre,sJ,lAre,t!Are.sJ,N.N.> :- Art!J -- Are,t, .' 

t.b L ...JT:.em.berC Are, L4re.1 I AresJ . l Arei I NAresJ , N. tO 

tbl_m.emberCAré' ,Are.s.NAres.NN,H). 

tfuntor([J,Ast.ack.Lastfunctor,Ast.ack.> :- .1. 

t.fun..torCArest,Ast.ac~.junct.or ,[ Arest/Ast.ackJ). 

NN is N + t , 

~ interessante observar que o conjunto de instruções obtido 

deriva-se "naturalmente" da sintaxe dos pr ogramas Prolog uma vez 

que se compreende o seu funcionamento. Como de costume, para 

reforçar a idéia de que a leitura procedimental de programas 

lógicos os aproxima de programas convencionais, a unidade de 
4 compi lação é o procedimento . Daqui para a frente, vamos 

Nota : 
4 Alguns consideram a cláusula como unidade de compilação de 

Prolog para efeitos de compilação incremen·tal. Embora esta 

abordagem seja valiosa para áreas como a Engenharia do 

Conhecimento, ela não beneficia a compreensão da compilação. 
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considerar mais alguns refinamentos do nosso conjunto de 

instruç~es e, consequentemente , do compilador e do sis·t ema de 

execuç~o . Uma vez que estamos agora ·tratando de um sistema 

sequencial convencional , o uso de urna linguagem de programação de 

mais baixo nivel se torna mais conveniente . Portanto , no que 

segue usaremos a linguagem C para codificar nossas r otinas . 

Já temos uma boa idéia de como seria o procedimento de 

e xecução de programas Prolog e das suas necessldades de 

gerenciamento de me m6ria. Sabemos ser necessário alocar uma 

regi ~o de memoria para armazenar o código cor r espondente aos 

procedimentos e uma outra região para instalar a pilha de 

variáveis e continuac;: ~es . Assim, ao receber uma c hamada , o 

i n terpretador: 

1 . Localiza o procedimento . 

2. Tenta execu·tar cada uma das c l á usulas anotando se 

existem ou n~o mais cláusulas candidatas. 

2. 1 Aloca espaço para as variáveis da cláusula. 

2 .2 Executa cada uma das instru ç~es da cláusula. 

2 . 2.1 Em caso de falha durante alguma operaç~o de 

unificação : 

2 . 2 .1. 1 Desfaz as unificações feltas até o 

momento. 

2 . 2 .1.2 "Retrocede" ao passo 2 para tentar a 

próxima cláusula . 

2 . 2.2 Ao c hamar um novo procedimento e mpilha (se for 

necessário) o ponto de continuação e as 

variáveis e prossegue com o passo 1. 

2 . 2 . 3 Ao terminar a execuç~o de uma c l á usula 

(instrução e xi t.) desempilha as variáveis e ponto 

de continuação que eventualmente existirem e 

continua (passo 2.2 de alguma cláusula 

préviamente ativada). Caso a pilha esteja 

vazia , termina a ex ecuç~o com sucesso . 

3. Caso não hajam mais cláusulas candidatas termina a 

execução com fracasso . 
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Seria interessante que o passo 2 desLe algoritmo tosse tambem 

linear, isto é, que o gerenciamento do n~o determinismo tambem 

fosse controlado por instruções no progrruna e não mais pelo 

interpretador . Para is"tO, basta introduzir "marcas" no inicio de 

cada clâusula de um procedimento não deterministico indicando o 

ponto de contir1Uação em caso de falha na unificaç ~ o : 

c . 
1 

c . 
2 

c . 
n 

proc: try_ me_ elae C2 

<código para c > 
1 

C2: retry_ me_ elee C3 

<cótllgo para G > 
2 

Cn: trust_me_else fail 

<código para c > 
n 

Estas instruções ajudam o interpretador no gerenciamento do 

não determinismo como s egue : 

1. A instruç~o try_me_eLse indica que 

iniciar a execução de um procedimento não 

o interpretador 

determintstico . 

vai 

Com 

essa inforlllação ele providencia para que oa argumentos que estão 

sendo passados sejam preservados para uso da próxima clâusula em 

c aso de falha; inicialize uma pilha auxiliar (chamada de tril ha) 

onde serão guardados os endereços de quaisquer variáveis para as 

quais forem geradas ocorrências a partir deste mome nto para que 

tais ocorrênc i a s sejam desfeitas em caso de f alha; e obtem a 

posição de inicio da próxima cláusula na área de códig o para 

reiniciar a execução em caso de f alha . Estas três in±ormações, 

consideradas de procedimento, podem ser armazenadas também na 

pilha num registro c hamado de pont.o de e scolha. 

2. A instrução retry_me_e!se marca o inicio de uma cláusula 

i ntermediária de um procedimento não deterministico. Portanto, já 

existe um ponto de escolha correspondente a este procedimento e a 

única operação que o interpretador deve r ealizar é atualizar a 

posição de inicio da próxima cláusula . 

3 . A instrução t 'f"us t_me_eLse indica o inicio da u 1 tima 

cláusula de um procedimento não deterrninistico . O ponto de 

escolha atual pode ser de scartado, uma v e z que , se houver fal ha , a 
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execução deve recomeç:ar em algum outro procedimento 

deterministico chamado antes. para o qual deve existir um ponto de 

escolha em algum lugar mais prof undo da pilha. Este ponto de 

escolha se torna então o ponto de escolha co rren~e. 

Os registros criados na pilha são dis tribuldos da seguinte 

maneira: 

E -> 

B-> 

Ponto de continuação/ambiente : 

CP 

CE 
V ar l 

: 

Var n 

Ponto de escolha: 

Arg m 
: 

Arg 1 

BP 

BF 
TR 

Ponto de continuaç~o (c6dlgo} 

Ambiente de continuação tpilha) 

Próxima cláusula (código) 

Ponto de escolha anterior (pilha) 

Topo da trilha (tri lha ) 

Os registradores E e B apontam ao ponto de continuação e ao 

ponto de escoHta correntes respectivamente. 

Nosso programa exemplo ficaria assim: 

des/2: t.ry_me_eLse L1 

al.locate 2 

va.r 1 

var 2 

enter 

var 1 
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v ar 2 

deaL Locat.e 

depart. des0/2 

LJ: L T"US t. _me el.se fatl. 

aL l oca t.e 3 

v ar t 

var 2 

ent.er 

v ar 

va:r 3 

cal.L des0/2 

v ar 3 

v ar 2 

deaL Locat.e 

depart. des/2 

des0/2: try_me_else L2 

const. ij2 

con.st ij1 

ex i t 

L2: trust _me else jat. L 

COYtSI. ij3 

const. t;2 

e ;'( I. t. 

As instruções allocat.e e deall.ocat.e se encarrega1n agora de 

reservar espaço na pilha para as variáveis. 

As instruções de unificação (const, funct.or, var) , como vimos 

anteriormente, são ambivalentes e sua função é determinada pelo 

lugar da cláusula onde elas estão inseridas: antes do enter, isto 

é, na cabeça da cláusula, elas "desmontam" uma meta e servem para 

analisar seu conteúdo; depois do enter , isto é , no corpo da 

cláusula, elas "montatn" os argumentos da próxima meta que será 

executada . Se criarmos wna instrução para cada tipo de operaç~o 

teremos um novo interpretador mais eficiente com as seguintes 

instruções: 
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eet._con.s t. 

tJet._st.ruc t 

tJeL_var 

put._c ons t. 

pu t. _ s L rue L 

pu.t. _ var 

Além disto, se levarmos em conta que a pr·imeira aparição de uma 

instrução de unificação de variâvel sempre corresponderâ a uma 

variável livre e as subsequentes apariç~es corresponderão à 

variável j á unific ada com algum outro valor, podemos usar as 

instruções eet_var e put._var para as primeiras aparições e definir 

as seguintes instruções para as subsequen·t e s: 

put _ va~ue 

Algumas consideraç~es sobre a representação interna doe 

t ermos se tornam agora convenientes . A distribuição doe r egistros 

nos sugere wn tratamento uniforme dos termos do Prolog, no sentido 

de que se utilize uma "cé lula" do registro para acessar wn termo 

qualquer. O uso de uma célula (um dado estruturado) é necessário 

porque não estamos considerando verificação de tipos como parte da 

nossa linguagem e, por isso , ao gerar uma ocorrência 

variável precisamos espec ificar, além do seu valor , o 

(cons tante, variáve l ou estrutura) . Assim, cada termo 

será representado internamente por um par 

<tipo , valor> 

denominado célula. 

para uma 

seu tipo 

do Prolog 

No caso das constantes , podemos imaginar que existe uma 

tabela onde são armazenadas todas as constantes e que o valor 

presente na célula corresponde à posi ç~o da constante em questão 

dentro da tabela . Além de uma economia de espaço , a unificação de 

constantes se transforma numa simples comparação/atribuição de 

inteiros . 
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10 

20 

Tabela de 
Constantes 

-. . 
• 

<CONST, 10> - banana 

<CONST, 20> = maçã 

Nomes 

... a na na Ir I b \ o I laÇ ã o I . . . 

I " 

Variáveis podem ser representadas por células cujo tipo seja 

VAR e cujo valor seja a posição da variável n a pilha: 

Pilha 

l O CONST 10 - ---------> banana 

: 

12 VAR 10 ----------> V12 = banana 

: 

15 VAR 15 -------------------> V15 liv r e . . 
20 VAR 15 ------------------> V20 = V15 

As estruturas merecem mn cuidado especial, uma vez que 

requerem mais do que uma célula e a escolh a de um método para sua 

representação terá 

interpretador /sistema 

memória como de tempo 

sucedida de Prolog 

grande impac to no 

de execução tanto em termos 

desempenho 

de c onsumo 

do 

de 

de execuç-ão . Na primeira i mplementaç ão bem 

LWarren, 1977] , f o i utilizada a t.l-cnlca 

conhecida como "c omparLilhamento de estruturas" [Boyer, 1972], 

para a representação de estruturas . 

representada por um par 

Aqui , cada estrutura é 

<esquelet.o ,ambient.e> 
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onde o primeiro elemento indica o local aonde está descrita a 

parte fixa da estrutura, e o segundo indica o local aonde eet~o 

armazenadas as ocorr ê nc ias geradas para as variàveis presentes em 

tais estruturas. A idéia por trás desta repreaentaç~o é a de 

minimizar o consumo de memória, mantendo somente uma cópia dos 

componentes não variáveis da estrutura (funtor e co11stantes) e 

alocando espaço novo somente para a representação das variáveis 

contidas na estrutura. Maia tarde [ Clocksin, 1980; Bruynooghe, 

1980], viu-se que uma representação mais direta, na qual cada nova 

ocor r~ncia de uma estrutura fosse representada por uma cópia 

completa, proporcionava um ganho substancial de velocidade de 

execução com perdas pouco significativas (medidas empiricamente) 

de eficiência de consumo de memória. Este segundo método de 

representaç~o, chamado ··cópia de estruturas" é utilizado em todas 

as implementações mais recentes de Prolog [Bowen, 1983; Bowen, K. 

1985], inclusive no "Novo Engenho de Prolog" de Warren [Warren, 

1983]. 

Poderíamos representar uma estrutura por uma sequência de 

células na qual a primeira nos indicaria o funtor e a aridade da 

estrutura e as seguintes representariam os seus argumentos 

internos. Este esquema, porém, é problen~tico: ao serem passadas 

como argumentos para outros procedimentos, as variáveis podem ser 

unificadas com estruturas nos procedimentos chamados. b:m muitos 

casos, tais ocorrências precisam ser mantidas até o final da 

execução do programa, o que impediria que utilizássemos a 

de otimização de última chamada descrita anteriormente . 

técnica 

Para 

sanar este problema, foi sugerida a utiliza ç~o de uma nova regi~o 

de memória, chamada de "heap" ou "pilha global" para armazenar as 

estruturas . Desta forma, uma eetrutura será representada pela 

célula 

<ESTR,pos_heap> 

onde pos_heap é a posição de uma sequência de células na pilhe 

global da seguinte forma: 
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<FUNTOR,pos_funtor> 

célula arg 1 
. . 

célula arg n 

e pos_funtor é a posi ção correspondente ao funtor numa tabela de 

funto r es : 

pf-> 

Tabela de 
Funtores 

aridade funtor 

n ... 
> 

Tabela de 
Constantes 

• 

- - - I 

Nomes 

1\ .I 

Assim, quando uma variável prese nte numa estrutura tiver 

ocorrê-ncia gerada, ela será "globalizada'', podendo portanto ser 

eliminada da pilha (local) sem riscos. 

Suponhamos que e m um certo 

encontra- se no seguinte estado : 

momento, 

Pilha Heap 

X: ESTR, ------i----> FUNTOR tfl 

CONST tcl 

CONST tc2 

FUNTOR tf2 

CONST tc3 

CONST tc3 
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Tabela de 
Funtores 

aridade funtor 

4 ·-
1 -

1-

te 

te 

te 

1 

2 

3 
> '---

> 

Tabe l a de 
Constantes 

-... 
• 
• 
-
• 

... a 
'.' 

Nomes 
"b" .. .. "fl c 

í 1\ 1\ 

.. ' f2" 
1\ 

O termo representado pela posiç~o assinalada como X na pilha 

é fl(a ,b. f2(c) , c). Para constr~-lo poderíamos usar. por exemplo. 

a seguinte sequéncia de intruções: 

: 

pv.L_st.rv.c t tj1 

pv.L_const. t.ct 

pv.t._con.st tcê 

put._st.ruct. tj2 

pv.t._const. t.c3 

pop 

put_con.st Lc3 

pop 

sendo que a instrução put. _ st.ruct deve criar a célula <ESTR,pos> na 

pilha, somente para ae estruturas externas. Para as ir1Le rnas, sua 

função será sómente criar a célula <FUNTOR,pos> no heap. 

pode ser implementado mediante marcas auxiliares que indicam o 

contexto atual de execução do interpretador . 

Podemos agora detalhar um pouco melhor o fluxo de execução de 

um procedimento Prolog: 
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1. Aloca-se espaço para as variáveis e a continuação da meta 

inicial na pilha local através da instrução al Locate. 

Pilha 

E-> 

} n variáveis 

2 . Os argumentos da meta inicial são armazenados numa pilha 

de argumentos através de instruções tipo put. 

Args 

Arg 1 
. . . . 

Arg n 

A -> 

3 . Através de um caL L é atualizado o ponto de continuação , 

localizado o inicio do novo procedimento a ser executado, 

e a pilha de argumentos é preparada para a unificação. 

Pilha 

E-> A- > 

Args 

. . . . . . 
NA r g s-> 1--------l 

4. Se o procedimento for não determin1stico, a primeira 

instrução será try_me_el.se, que criará um novo ponto de 

escolha na pilha copiando os argumentos e inicializando os 

outros parâmetros de controle para o caso de falha. 
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Pilha 

E-> 

} Args 

BP 

BF 

B-> TR 

5 . Em seguida será executada uma instrução alloca te que 

criará um novo ponto de continuação na pilha local e 

reservará espaço para o ambiente de variáveis. 

6. 

Pilha 

BP 
BF 

B-> TR 

E-> •--t----1 

Os argwnentoe passados serão unificados 

instruçe>es tipo ~et . Se ocorrer uma falha 

procurará o ponto de escolha mais recente 

registrador B), restaurará os argumentos, 

através de 

o sisten1a 

(através do 

variáveis e 

registradores ao estado em que se encor1travam ao iniciar o 

proce dimento. 
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Pilha 

E-> 

} Args 

BP 
BF' 

B-> TR 

7. Se a cláusula em execução for unitária, será executada uma 

instrução dea1..~ocate que fará com que o registrador E 

seja restabelecido para o ambiente da cláusula chamadora 

e, em seguida será executada uma instrução exit que obterá 

o ponto de continuação a partir do ambiente restabelecido . 

8. Se a cláusula não for unitária, será executada a instrução 

en.te:t" que reinicializará a pilha de argumentos 

preparando-a para uma nova meta. 

Args 

A-> 

9. Os argumentos para a 

instruçe>es put . 

nova me·ta são empilhados com 

Args 

Arg 1 
. 
: 
: 

Arg n 

A -> 

54 



lU. Se a nova meLa for a ültima da 

uma instrução deaLLocate que 

variáveis e continuação desta 

executada a instrução depart 

cl~uaula. será executada 

libera o ambiente de 

cláusula. Em seguida é 

que é semelhante a call 

exceto que o ponto de continuação n~o é atualizado . 

~ interessante analisar o efeito da interaç~o dos valores dos 

registradores E e B (ambiente corrente e ponto de escolha 

corrente, respectivamente) : quando o ambiente for mais recente que 

o ponto de escolha {ou seja, E aponta para uma posição mais 

próxima ao topo da pilha do que B), signific a que a cláusula que 

está sendo executada atualmente é determiníst ica . A consequéncia 

importante disso é que , ao executar a instrução dealLocate, o 

ambiente será efetivrunente descartado possibilitando a 

reutilizaç~o do espaço na pilha {otimização de última c hamada). 

Por outro lado, se o ponto de escolha for mais recente 

estamos numa situação em que alguma meta de alguma cláusula já foi 

satisfeita, porém não deterministi camente, e a presença do ponto 

de escolha no topo da pilha impede que o ambiente da cláusula seja 

descartado ao executar um deaLLocate . lato é necessário já que , 

mesmo depois de terminada, uma c l áusula pode ser "ressucitada" em 

caso de falha para tentar satisfazer novamen·te as me tas para as 

quais ainda existirem alternativas . 

Seja como for, a criação de ambientes e pontos de escolha na 

pilha deve levar em conta qual o tipo de r egistro que está no topo 

para que não seja destrui da infor mação. 

Três observações são pertinentes no sentido de melhorar o 

desempenho deste sistema de execução . A primeira delas é que toda 

cláusula tem no seu começo uma instrução aLLocate, mesmo 

seja unitária ou tenha somente uma meta no seu corpo . 

que ela 

Nestes 

casos, estaremos criando inut ilmente um ponto de continuação e um 

ambiente que será rápidamente descartado . Em vez disso poderíamos 

suprimir as instruç~es a L Loca t e e dea~ Loca. te destas cláusulas e 
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utilizar, por exemplo, a pilha de argumentos para armazenar 

temporáriamente as variáveis nela presentes . Esta idéia pode 

também ser extendida para cláusulas n ~o unitárias com mais de uma 

meta no seu corpo . Apesar de ser necessária a inclusão das 

instruções at Locate e deat Locate nessas cláusulas, as variáveis 

podem ser classificadas e m lempor·árias e permanentes, sendo que 

sómente as últimas ficarão armazenadas na pilha . Além disso, 

podemos numerar as variáveis permanentes de tal forma que elas 

possam ser descartadas aos poucos, mesmo antes de terminar a 

execuç~o da cláusula . Warren (Warren, 1983) c hamou este rrté-todo de 

liberação de variáveis de "poda de ambientes··. Para 

implementá-la, o comportamento das instruç~es caL l, aLLocat.e e 

deallocat.e deverá ser ligeiramente alterado: em lugar de utilizar 

um parâmetro com o número de variáveis na instrução al. 'Loca te, ele 

é colocado na instruç~o call da cláusula c hamadora, indicando 

quantas variáveis devem ser preservadas; aLLocate acessará este 

valor para criar o novo ponto de continuaç?ro e deaL LocaU!! 

simplesmenLe restabelecerá o ponto de con·tinuação anterior: 

caLL xp to/4, 5 

xpto/4: aLLocate 

deal !ocate 

Ao iniciar a execução de xpto/4, a instruç~o aL !ocate obterá 

o numero de variáveis da cláusula chamadora (neste caso 5) e 

criará o novo ponto de continuação : 

Pilha 

CE <-
CP 
Vl 

V2 

V3 

V4 

V5 

E --> • 
CP 
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Por sua vez, a única função de deaL Loca te será restabelecer o 

ambiente anterior: 

Pilha 

E --> CE 

CP 

Vl 

V2 

V3 

V4 

V5 

A segunda observação se refere ao gerenciamento de pontos de 

escolha dentro da pilha . Ao criá-los, a instrução Lry_me_else 

copia todos os argumentos da chamada para a pilha e as instruç5es 

retry_me_eLse e trust_!ne_etse faiL restauram tais argumentos a 

partir da pilha em caso de falha. O que propomos é retirar os 

pontos de escolha da pilha local e transformar a pilha de 

argumentos numa pilha de escolha, ou seja, os argumentos são 

empilhados pelas instruções put e, se for executada uma instrução 

try_me_else , tais argumentos são considerados parte integrante do 

novo ponto de escolha que está sendo criado. Isto evita uma 

grande quantidade de cópia de argumentos. A unificaçã o procede 

normalmente com as ins·truções (8et retirando os argumentos do 

próprio ponto de escolha. As posteriores instruções pul. 

empilharão os novos argumentos fora do ponto de escolha uma vez 

que a instrução try_!r~_else pode estabelecer o novo inicio da 

pilha de argumentos/pontos de escolha. 

Warren propõe que não se meçam esforços no sentido de 

minimizar os deslocamentos de argumen·tos. Com e e te novo esquema, 

tais esforços podem ser dispensados já que em procedimentos não 

determinlsticos sempre haverá deslocamentos, embora ern caso de 

falha a recuperação dos argumentos é instantânea: ganha-se 

portanto uma simplificação no compilador e uma melhora na 

execução . 
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MAQUINA ABSTHATA DE WARREN 

Código Pilha Local Argumentos 

AM A-+ 

ARGUMENTOS ! 

Al 

CP, PC+ 
BCE 

PONTO DE CONTlNUACAO BCJ:> 

ESCOLHA 
B 

BP 
RETROCESSO TR" 

E,B --> H 

CE 
CONTINUACAO CJ:> 

AMBIENTE v r 
VARIAVEIS ! 

i 

VN 

Pilha Global Trilha 
HB -+ '.fi(' .. 

ES'l'RUTURAS VARIAVEIS 
COt1 OCOR-

s .. E LISTAS RENClAS 
GEMIJAS 

H-+ TR-+ 

P. p . - Q. p . - Q, n. 

Inst..ruções ~ et Instruções eet. al. tocat.e 

proceed Instruções pv.t Instruções tSet 

e xecute Q Instruções pu L 

caL L Q , N 

lns'\..ruções pv.t 

deaL Locate 

exec-ute R 
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CHAMADA DE UM J:>flOCEDit1ENTO NÃO-DETERMINí STICO ( WAM) 

PUT Al 

PUT Az 

PUT AN 

CALL PROC, 3 

Ll: PUT A1 

PROC : TRY_ME_ELSE L2 

Argumentos 

AN 
i 
Az 

Al 

CP f- L 1 
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S.. 

E-+ 

E-. 

BCE 
BCP 
B. 
BP 
TR. 

B ._. H. 

Pilha Local 

~ 

• 
vl 
v2 
v3 

v4 

+-
~ 

~ 

• 
vl 

v2 

v3 

AN 

Al I 
• 
• 
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NuVA MAQU I NA PROLOG 

Código 

CP ,PC+ 

AMBIENTE 

PONTO DE 

ESCOLHA 

Pilha Local 

CE 
CONT INUACAO CP 

vl 

VARIAVEIS 

P,B-) 

Pilha Global 

HB-+- TR'-+-

ESTRUTURAS 

s ~ E LISTAS 

H -+- TR ~ 
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Pilha de Escolha 

Al 

ARGUMENTOS 

AN 

BCE 
CON'l'lNUACAO BCP 

B ' 

BP 

RETROCESSO TR' 
H' 

Trilha 

VARIAVElS 
COM OCOR-
RENClAS 
GERADAS 



Cr~ A DE UM PROCEDIMENTO NÃO-DETERMINíSTI CO 

put Al 

put A2 

put A 
n 

call proc, 3 

Ll put A
1 

proc : try_me_else L2 

Pilha de Escolha 

13-t 
P-+ 

B..., 

p -+ 

Al 
A2 

A n 

CP .- L 1 

'f-

Al 

A2 
i 

AN 

BCE 
BCP 
B' 
BP L2 
TR' 
H' 
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Pilha Local 

E~ 
~ r 

vl 

Vz 
v3 

v4 

·-J 
vl 

v2 

v3 

v4 



Em terceiro lugar, mais 

gerenciamento de estruturas . 

alguns comentários sobre o 

Como dissemos anteriormente, a 

instruç~o pv.t._strv.ct. (e consequentemente, pu.t_Laststrv.ct , 

~Jet_s trv. c t e ~et_Laststruct.) tem um comportamento senslvel ao 

contexto de execu ç~o do interpretador. Além disso , para obter a 

otimização de última chamada, foi necessária a Cl ' iaç~o das versões 

''!ast" que evitam a geração de instruções pop subsequentes . Isto 

é resultado da opção que fizemos de empilhar argumentos externos e 

prosseguir a unificação com os argumentos internos das estruturas . 

Na Máquina Abstrata de Warren (WAM) [Warren, 1983J, a op:;ão foi 

diferente: ao unificar os argumentos da cabeça da cláusula, as 

estruturas externas são tratadas imediatamente, porém através de 

instruções de unificação especificas que trabalham com o heap em 

vez da pilha; se houverem estruturas internas elas são "salvas" em 

variáveis temporárias e tratadas posteriormente. No corpo da 

cláusula, no entanto, as estruturas externas são criadas pela 

instrução put_strv.ct. como antes e seus argumentos pelas mesmas 

instruções de unificação especificas; para as estruturas internas 

também são usadas variáveis temporárias que podem estar unificadas 

ou livres para posterior unificação com tais estruturas internas. 

A vantagem desta abordagem é que embora tenhamos um conjunto maior 

de instruções, o comportamento de cada uma delas é mais homogêneo 

assim como a representação interna das es·truturas . O conjunto de 

instruções usado para o tratamento de estruturas é o seguinte : 

~et_strv.cture F 

pvt_structure F 

unijy_constan t C 

un.Ljy_variabLe V 

un.ijy_valv.e V 
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Em resumo , temos no nosso sistema de execução os seguintes 

registradores: 

E -> 

E inicio do ambiente atual na pilha local . 

B fina l do ponto de escolha atual na pilha de escolha. 

H última posiçã'o ocupada na pilha global. 

TR última posiç~o ocupada na trilha. 

EB último ambiente deterministico na pilha local . 

PC próxima instrução a ser executada na área de código. 

G : primeiro argumen to da chamada atu al na pilha de escolha. 

Usado pelas instruções (Set . 

P primeiro argumento da próxima chamada na pilha de 

escolha . Usado pelas instruçeses put. 

A distribuição doe ambientes é a seguinte : 

CE 

CP 

V ar 1 

: 

Var n 

Ambiente de continuação 

Inst r uç~o de continuação 

e a distribuição do pontos de escolha é a seguinte 

G-> 

B-> 
P-> 

Arg 
. . 

Arg 

EB 

E 

CP 

B 

BP 
TR 

H 

1 

n 
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2.5 Exemplo de Execução 

Para fixar idéias, vamos discutir passo a passo a execução de 

um exemplo . Em seguida , vamos mostrar um emulador, em C, de uma 

~~quina capaz de executar o exemplo. Seja o pro grama abaixo. 

avoCX , Y~ 

paiCa , b~. 

pai.Cc, d~. 

pai.Cb , c.:>. 

paiCX,ZJ , paiC2.Y). 

O programa acima é compilado da seguinte maneira : 

11 avo/2: al.l.oc a t e 

1ê eet _var Vt, Al 

13 ~et._var Vê, A2 

14 put _val.ue Vi, At 

15 pu t _var V3 , Aê 

16 cal. L pa.i./2, 3 

17 pu t _va l.ue V3, A1 

18 put_val.ue Vê, Aê 

19 deal. l.ocate 

êO depa.rt pa.i/ê 

ê 1 pai./ê: try_me_el.se Lt 

êê ~et. _cons t. a , At 

23 ~e- L _c on.s t b, A2 

2 4 ex i t 

ê5 Lt: ret.ry_me_el.se L ê 

ê6 f!eL_cons t c , At 

ê7 ~e t _c onst d , A2 

28 exit 

29 L2: t.rust. _me _el. se jai.L 

30 ~et_ con.s t. b, A1 

31 6eL_cons t C, A2 

32 e xit 
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Suponhamos agora que se faça a seguinte coneull.,a 
a- avo( X,}' ..> . 

que , traduzida, ficaria assim: 

1 

2 

3 

4 

5 

aL Loca te 

put._var 

put._var 

caL L 

stop 

Vt, At 

V2, A2 

avo/2 

Os passos da execuçã:o podem ser resumidos da seguinte forma : 

1 aL locate 

Coloca o registrador E=O , fazendo-o apontar para a 

primeira posição livre da pilha local . 

Local [] 

Escolha [] 

Trilha [] 

E=O,G=-l,P=-l,PC=2,B=-l,EB=-1,TR=-l 

2 pu.t_var V f. At 

Local [V2,_ . _] O prefixo V indica que a cé lula 

está ocupada por variável. O 

1ndice de V indica a atribuição 

da variável. V2 foi atribui da 

a ela mesma o que indica 

variável livre . O 1ndice 2 de 

V2 é obtido somando-se l+E ao 

1 ndioe V 1 da inetruç~o. 

Escolha [V2] A posição a ser usada pelo 

argumento na pllha de escolha é 

obtida somando P ao lndice Al 

da instrução . 

Trilha : L] 

E=O , G=-l,P=-l,PC=3,B=-l,EB.:::-l,TR=-l 
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3 pu t _ vo.l"' V2 , A2 

Local [V3 , V2,_,_) 

Escolha [V3,V2] 

Trilha [] 

E=O , G=-l,P=-l,PC=4,B=- l , EB=-l,TR=-1 

4 caLL avo/2 ,2 

Local [V3,V2,5 , _ ] 5 é o ponto de retorno . 

Foi obtido através de PC. 

5 aL l ocate 

Escolha : [V 3 ,V2) 

Trilha : [) 

E=O , G=-l,P=-l,PC=ll,B=-l,EB=-l,TR=-1 

Local 
'!r 

[O,V3,V2,5 , _] 

Esco lha [V3 , V2) 

Trilha [ J 

O é o apontador a o inicio 

do ambiente (registro de 

ativa ç~o) anterior . Foi 

obtido do registrador E. 

O novo E é calculado 

somando - se o E antigo com 

2 e com o numero de 

variãveis a serem 

preservadas. 

E=4,G=- l , P=- l,PC= l2,B=-l,EB=- l,TR=-1 

6 aet_var Vt, A1 

Local LV2, _ ,0 , V3,V2 , 5 , _) A primeira variã ve l do 

ambiente atual f oi 

unificada com a primeira variável do aUlbiente 

anterior. Não é necessário empilhar esta unificação 

na trilha já que ela é mais recente que o último ponto 

de esco l ha e em caso de retrocesso ela desaparecerA 
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automá ticamente . 

Escolha : (V3,V2] 

Trilha : LJ 

E=4 , G=-l,P=-l , PC=13,B=-l,EB=- l,TR=- 1 

7 ~et_var Vê, Aê 

Local 

Escolha 

Trilha 

[V3,V2,_,0,V3,V2, 5 ,_] 

[V3,V2] 

[] 

E=4 , G=-1,P=-l ,PC=14,B=- l, EB=- l,TR=-1 

8 pl.J.l._vab.te V 1 , A1 

Local 

Escolha 

[V3,V2,_,0 , V3 , V2 , 5,_] 

[V3,V2) Oa argumentos 

anterior podem 

da 

ser 

chamada 

des l-rui dos 

uma vez que este procedimento é 

deterrnin1stico. 

Trilha : LJ 

E=4,G=- l,P=- l,PC= l5,B= - l,EB=- l,TR=-1 

9 put_var V3 , Aê 

Local 

Escolha 

Trilha 

[V8,V3,V2,_,0 , V3,V2,5,_) 

[V8 ,V2) 

: ( J 

10 ca ll 

E=4,G=-l,P=-l,PC=16,B=- l,EB=- l,TR=- 1 

pa.i/2 , 3 

Local 

Escolha 

Trilha 

[V8,V3,V2 , 17 , 0,V3,V2,5,_] 

[V8,V2] 

: [ ) 

E=4, G=-1, P=-1 ,PC=21 , B=-1, EB=-1, TR=- 1 

11 try_me_e l se L1 

Local LV8,V3, V2 ,17 , 0,V3,V2,5,_] 

Escolha [-l,-1 ,25,-1 ,17.4 . - l ,VB .V2] 

Trilha : [] 

E=4,G=-l,P=9,PC=22 ,B=8,EB=9 ,TR=-1 EB é calculado 
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somando o valor atual de E+2 e o numero 

de variá veia no ambiente. 

B é calculado somando B+ 7 ao número de 

argumentos (aridade) do procedimento . 

P é calculado somando 1 ao novo B. 

12 8et_consL a. Af 

Local 

Escolha 

[V8,V3,V2,17,0,V3,a,5,_] 

(-l,-1,25,-1 , 17,4,-l,VB , V2J 

Trilha : (V2] V2 é empilhada na tr ilha 

porque corresponde a um 

ambiente mais ant igo que o 

ponto de escolha atual. 

E=4 'G=- 1 'P=9 I PG=23' B=8 ' EB=9 'TR=O 

13 6et_const. b, A2 

Local [b,V3,V2,17,0 , V3,a,5, _ J 

Escolha [-l,-1,25, - 1,17,4,-l,VB,V2] 

Trilha : (V8 , V2 J 

E=4,G=-1,P=9, PC=24,B=B,EB=9,TR=1 

14 exi t 

Local [b ,V 3 , V2 , 17 , 0 , V3,a,5 , _J 

Escolha L-1,-1,25,-1,17,4,-l,V8,V2] 

Trilha : [V8,V2j 

E=4,G=-l,P=9, PC=l7,B=8 ,EB=9,TR=l O endereço de 

retorno é obtido da pilha local. 

15 put._vaLue V3, At 

Local [b,V3,V2,17,0,V3,a,5,_) 

[b,-l,-1,25 ,-1, 17,4,-l,V8,V2] 

: [V8,V2) 

Escolha 

Trilha 

E=4,G=-l,P=9, PC=18,B=8,EB=9,TR=l 

16 put_vaLue V2 , A2 

Local 

Escolha 

[b , V3 , V2,17,0,V3,a,5 , _] 

[V3,b,-l,-1 , 25,-l,l7,4 , -l,V8,V2J 
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Trilha : [V8 ,V2) 

E=4,G=-l,P=9, PC=19,B=8,EB=9,TR=l 

17 deaL l.oca t. e 

Local 

Escolha 

Trilha 

[b,V3 ,V2 ,17,0 ,V3,a,5,_] 

(V 3 ,b, - 1 , -1,25, - l,l7,4, -l ,V8,V2 ) 

: [V8,V2] 

E=O,G=-l ,P=9 , PC=20,B=8,EB=9,TR=l 

18 depa.r t pa.i./2 

Local 

O ambiente atual não é descar tado devido 

à presença do ponto de escolha. O 

ambiente anterior e r eativado. 

[b,V3 ,V2,17,0,V3,a, 5 , _) 

Escolha [V3,b,-l,-1,25,-1,17,4,-l,V8,V2J 

Trilha : [V8,V2] 

E=O,G=9 ,P=9, PC=2l,B=8 ,EB=9,TR=l 

19 r.ry__!lle_eLs·e Lt 

Local [b,V3 ,V2,17 , 0,V3,a , 5 ,_) 

Escolha [-l,l,25,8,17,0,9,V3,b,-l, -1 ,25 , -1,17,4 , -l ,V8 . V2] 

Trilha : [V8,V2] 

E=O,G=9,P=187 PC=22 ,~17,EB =9, TR=l 

20 (!et._const a , At FALHA ! 

Local [b, V3 , V2 ,17,0,V3,a,5 ,_] 

Esco lha [-1 ,1, 25 ,8,17,0,9 , V3,b, - l, - 1 , 25 , - 1,17,4,- l, V8 , V2] 

Trilha : (V 8 ,V 2 ] 

E=O , G=9 ,P=18, PC=25,B=17,EB=9,TR=l 

2 1 retry_me_eLse L2 

PC obtém o endereço da próxima cláusula a ser 

t entada . TR é igual ao valor salvo n o ponto 

de escolha, por tanto n:ão h~ . unificações que 

precisem ser desfeitas. 

Local [b, V3,V2,17 , 0 ,V3 , a ,5, _] 

Escolha [-1,1,29,8,17 , 0,9,V3,b,-1, - 1,25,-1,17,4,-l,V8,V2] 
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Trilha : [VB,V2) 

E=O,G=9,P=18, PC=26,B=l7,EB=9,TR=l 

22 8et_const c , Al FALI-tA ! 
Local [b,V3,V2,17,0,V3,a,5,_) 

Escolha [-1,1,29,8,17,0,9,V3,b,-l,-1,25,-1,17,4,-l,VB,V2] 

Trilha : [V8 , V2) 

E=O ,G=9,P=l8 , PC=29,H=17 ,EB=9,TR=l 

23 trust_me_eLse jaiL 

Local [b,V3,V2,17 ,0 , V3,a,5,_) 

Escolha [V3,b,-l,-1,25,-1,17,4, -l,V8,V2) 

Trilha : [V8,V2) 

E=O,G=9,P=9, PC=30,B=8,EB=9,TR=l 

24 (Set._const b. A1 

Local [b,V3,V2,17,0,V3,a,b,_) 

Escolha [V3,b,-l, - 1,25 , -1,17,4,-l,V8,V2] 

Trilha : (V8,V2) 

E=O,G=9,P=9, PC=3l ,B=B,EB=9,TR=l 

25 8et_const c , A2 

26 exi t 

27 stop 

Local Lb,V3,V2,17,0,c,a,5, _] 

Escolha [V3,b,-l,-1,25,-1,17,4,-1,V8,V2J 

Trilha : [V3,V8,V2] 

E=O,G=9,P=9, PC=32,B=8 ,EB=9 ,TR=l 

Local 

Escolha 

Trilha 

[b , V3,V2,17 , 0,c,a,5,_] 

[V3,b,-l,-1,25, -l,l7,4 , -l,V8,V2) 

: [V3 , V8, V2] 

E=O,G=9,P=9, PC=5,B=8 , EB=9,TR=l 

Termina com sucesso! Encontrou avoCa,c~-
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28 Forçamos uma falha para procurar a próxima solução: 

Local [V8,V3,V2,17 , 0 , V3,V2,5,_] 

Escolha [V3,b,-1,-1,25,-1,17,4, - l,V8,V2] 

Trilha : [] 

E=4,G=-1,P=9 , PC=25,B=8,EB=9,TR=l 

29 retry_TT:e_el.se L2 

Local [V8 , V3 , V2 ,17,0,V3,V2 , 5,_] 

Escolha [V3,b,-l,-1,29,-1,17,4,-l,V8,V2] 

Trilha : [J 

E=4,G=-l,P=9, PC=26,B=8,EB=9 ,TR=-1 

30 tjet_const c , A1 

Local [V8, V3 ,V2,17, 0 , V3 , c , 5 ,_] 

Escolha (V3,b,-1,-1 , 29 , -1 ,17 , 4, - 1,V8, V2] 

Trilha : [V2] 

E=4,G=- l,P=9 , PC=27,B=8,EB=9 ,TR=O 

31 6e L_const d, A2 

Local 

Escolha 

[d , V3,V2,17 , 0 ,V3, c,5 ,_] 

LV3 ,b,-1,-1,29, -1, 17, 4 ,-l, V8 ,V2J 

Trilha : [V8,V2] 

E=4,G=-l,P=9, PC=28 ,B=8,EB=9,TR=l 

32 exi t 

Local [d ,V3 ,V2,17 , 0 ,V3,c,5,_) 

Escolha (V3,b,-1,-1,29,-1,17,4,-1,V8,V2] 

Trilha : [ V8 , V2J 

E=4,G=-l,P=9 , PC=l7,B=8,EB=9 ,TR=l 

33 put_value V3, At 

Local [d,V3 ,V2,17 ,0,V3,c,5,_) 

Escolha (V3,d,-l,-1,29,-1,17,4,-l,V8,V2J 

Trilha : [V8,V2] 

E=4 , G=-l,P=9 , PC=18,B=8,EB=9,TR=l 
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34 put_vaLue Vê . Aê 

Local 

Escolha 

Trilha 

[d,V3,V2 , 17 , 0 , V3 , c,5 ,_] 

(V3,d, -l ,-1,29 ,-1 ,17,4,-l , V8,V2J 

: [V8,V2] 

E=4,G=-l,P=9, PC=l9,B=B , EB=9,TR=l 

35 deal. toca te 

Local [d,V3,V2,17,0 , V3 , c,5,_] 

Escolha [V3,d,-l,-1,29,-1,17,4,-l,V8,V2] 

Trilh a : [V8 , V2] 

E=O,G=-l,P=9, PC=20,B=B ,EB=9,TR=l 

36 depart pai./ê 

Local [d,V3 , V2,17,0,V3 , c,5,_) 

Escolha [V3,d,-1,-1,29,-1,17,4,-1,VB,V2] 

Trilha : [V8,V2] 

E=O ,G=-l, P=9, PC=2l , B=B,EB=9,TR=l 

37 try_m.e_el.se Lt 

Local 

Escolha 

[d,V3,V2,17 , 0,V3 , c,5,_] 

[ -1 ,1,25,8,17,0,9,V3 ,d,-l, - 1, 29 , -1,17,4 ,-l,V8 , V2 

Trilha : [V8 , V2] 

E=O,G=- l,P=lB, PC=22,B=17 ,EB=9 ,TR=l 

38 ~et_const a. At FALHA ! 
Local [d,V3 ,V2,17,0,V3,c,5,_] 

Escolha L-l,l,25,8,17,0,9,V3 ,d, -1 , - 1, 29 ,-1,17,4 ,-l,VB,V2 

Trilha : [V8 , V2] 

E=O ,G=-l,P=18, PC=25,B=l7,EB=9,TR=l 

39 retry_me_e l.se Lê 

Local [d, V3 ,V2,17, 0 ,V3,c,5,_] 

Escolha [-1,1,29,8,17 , 0,9,V3,d,-1, - 1,29 , -1 , 17,4,-l ,VB,V2 

Tr ilha : [V8,V2) 

E=O,G=-l,P=18 , PC=26,B=l7 , EB=9,TR=l 
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40 aet_con.st c . At rALHA ! 

Local [d , V3,V2 ,17 , 0,V3 ,c,5, _) 

Escolha [ -1, 1,29, 8 ,17 , 0 , 9,V3 , d , - 1 ,-1,29,-l,l7,4 ,-l, VB,V2] 

Trilha : [V8,V2J 

E=O , G=- l,P=18, PC=29,B=17,EB=9,TR=l 

41 trust_me_else jail 

Local [d,V3 ,V2, 17,0,V3,c,5 ,_) 

Escolha 

Trilha 

[V3,d,-1,-1,29,-1,17,4, - l,V8,V2] 

: [V8 ,V2J 

E=O,G=-l,P=9, PC=30,B=8,EB=9,TR=l 

42 aet_con.st b, At fALHA ! 
Local [V8,V3,V2,17,0,V3,V2,5,_] 

Escolha [V3,d,-l, - 1,29 , - 1 , 17 , 4 , - l,V8,V2J 

Trilha : [] 

E=O , G=-l,P=9 , PC=29,B=l7,EB=9 ,TR=l 

43 tr~s t _me_else f aiL 

Local [V8 , V3 , V2 , 17,0,V3 , V2 , 5,_] 

[V8,V2 ] Escolha 

Trilha : [ ] 

E=4.G=-l,P=-l, PC=30 ,B=-l ,EB=-l,TR=-l 

44 aet_con.st b , At 

Local [V8,V3 , V2,17 , 0 , V3 , b , 5,_] 

Escolha 

Trilha 

[V8 ,V2 ] 

: [] 

E=4,G=-l,P=-1, PC=31,B=-l,EB=-l,TR=-1 

45 aet_const c, A2 

[ c ,V3 ,V2,17,0,V3,b,5,_] 

[VB,V2] 

Local 

Escolha 

Tri lha : [] 

E=4,G=-l ,P=-1 , PC=32,B=-l, EB=-l , TR=-1 
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46 exi t 

Local (c,V3,V2,17,0,V3,b,5,_) 

Escolha [VB,V2] 

Trilha : [] 

E=4 , G=-l,P=-l , PC= 17,B=- l,EB=-l,TR=-1 

47 puL_val.ue V3. A1 

Local [c,V3,V2,17,0 , V3,b,5, _] 

Escolha [ VB , c ] 

Tri lha : [] 

E=4,G=- l, P=- 1, PC=18,B=- l,EB=-l,TR=-1 

48 put_val.ue V2, A2 

Local [c,V3,V2,17,0 , V3,b,5,_] 

Escolha [V3,c) 

Trilha : [] 

E=4,G=-l ,P=-l, PC=19 , B=-l , EB=- l,TR=-l 

49 deal.l.ocaLe 

Local [V3 ,b, 5 ,_] 

Escolha [V3,c) 

Tri lha : [] 

Desta vez o ambiente é 

efetivamente descartado já 

que a meta está sendo 

resolvida determ1n1 etica­

mente . 

E=O,G=- l,P=-1, PC=20,B=-l,EB=-l,TR=-1 

50 depa:rt pai./2 

Local [V3,b,5,_] 

Escolha [V3,c) 

Trilha : [] 

E=O ,G=- l,P=-1, PC=21,B=-l,EB=-l,TR=-1 
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51 try_me_e~se Lt 

Local [V3,b,5 ,_] 

Escolha [-1,-1,25,-1,17,0,-l,V3, c] 

Trilha : [] 

E=O,G=-l,P=9, PC=22,B=8,EB=4,TR=-1 

52 aet_con.st a, At FALHA ! 
Local [V3,b,5,_] 

Escolha [-l,-1,25,-1,17,0,-l,V3,c] 

Trilha : [J 

E=O,G=-l,P=9, PC=25,B=8,EB=4,TR=-1 

53 retry_~~_etse L2 

Local [V3,b,5 , _] 

Escolha [-l,-1,29,-1,17,0,-l,V3,c] 

Trilha : [] 

E=O,G=-l,P=9, PC=26,B=8,EB=4,TR=-l 

54 aet_const c, At 

Local [V3,b,5,_] 

Escolha [-l,-1,29,-1,17,0,-l,V3,c] 

Trilha : [] 

E=O,G=-l,P=9, PC=27,B=8,EB=4,LR=-1 

55 aet_con.st. d, A2 

Local [d ,b,5,_] 

Escolha [-1, - 1,29,-1,17,0, -l ,V3, c] 

Trilha : [V3] 

E=O,G=-l,P=9, PC=28,B=8,EB=4,TR=l 

56 exi t. 

Local [d,b, 5,_] 

Escolha [-1, -1 ,29,-1 , 17,0, -l,V3 ,c] 

Trilha : [V3] 

E=O,G=-l,P=9, PC=5,B=8,EB=4,TR=l 
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57 st.op 

Encontrou a segunda solução avoCb,d:> 

58 Ainda existe um registro na pilha de escolha . Portanto é 

posei vel forçar novamente uma falha: 

Local [V3,b,5,_] 

Escolha [-1,-1,29,-1,17,0,-l,V3,c] 

Trilha : [] 

E=O,G=-l,P=9, PC=29,B=8,EB=4,TR=-1 

59 tr'U.St_m.e_etse ja.i l 

Local [V3,b,5,_] 

Escolha [V3,c] 

Trilha : (] 

E=O,G=-l,P=-1, PC=30,B=-l,EB=-l,TR=-1 

60 ~et._const. b, At FALHA 

Não há mais pontos de escolha (B=-1). Portanto, o 

emulador deve indicar que não há mais soluções posei veia e 

reinicializar-se para uma próxima consulta . 

no. 

?-
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O laço principal do emulador pode ser implementado como 

s e gue : 

void executa( pc ) 

i nt pc ; 
( 

} 

int. cod_op; 

Get. = Put. = - 1 ; 
ExCod = &Codi~o[ pc J 
whi le( 1 ) 
( 

) 

} 

cod_op = ( int. ) pe~a_byte() 

ij( cod_op == STOP ) break ; 
switch( cod_op) 
( 

case TRY_HE_ELSE 

case RETRY_HE_ELSE 

case TRUST_HE_ELSE 

case ALLOCATE : 

case DEALLOCATE --

case CALL : 

case EXECUTE 

case PROCEED 

case PUT_VAR 

case PUT_VAL 

case PUT_ATOH : 

case GET VAR -
case GET_VAL 

case GET ATOH 
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A seguir apresentaremos a i mplementação de cada uma das 

instruções, iniciando pelas mais simples : 

case PUT _VAR : 
Vn = E + 1 + peea_i.ndice_ varC:> 
Ai = pe~a_tndice_areC:> 
CeLuLa. tae = LOCAL ; 
CeLu La.vaLor = Vn; I* 1 Ver nota *I 
Choice[ P + Ai J = Stac~ l Vn J = CeLuLa 
I* Refira-se à seção 2 do exemplo de avó. 

pega_indice_var() fornece o indice 1 de Vl. 
Vn é a posição da variável na pilha local. 
Stack é a pilha loca l. 
Choice é a pilha de escolhas e argumentos. 
Célula.tag indica o tipo de dado na pilha : 

variável , constante, controle . 
1. Note que a variável livre aponta para ela mesma 

*I 
break ; 

case GET _v AR : 
Vn = pe8a_indice_va:rC :> 
Ai = peea_indice_areC/ 
Stac~l E + f + Vn J = Choicel G + Ai 1 
break. ; 

case CALL : 
PC = endereco_do_inicio_da_primei:ra_ctausuLaC:> 
NVars = numero_de_variaveis_preservadasC:> 
/ * No código call sl2,5, NVare = 5. 

Na seção 4 do exemplo. PC = 11 *I 
NAres = quantidade_de_areumentosC:> 
CP = endereco_de_ret.ornoC.) 
G = p ; 
ifC PC < O .) 

faLha(:> 
brf!!ak: ; 

case ALLOCATE 
CE = E 
E = CE < EB ~ EB : CE + NVars + ê 
St.ac~[ E ].vaLor= CE; 
Stac~[ E+ 1 J.vaLor =CP 
Stackl E J. tae = S i ackl E+ 1 J. tae =CONTROLE 
break ; 

case PlJT_VALUE 
Vn = peea_byte(/ 
i = E + 1 + Vn ; 
Ai = peea_byt.eC.) 
Cetula = *derefC &Stac~l i J .) 
Choicel P + Ai J = CeluLa ; 
bre~ ; 
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case GET _CONST : 
i = peea_tnteiroC> 
8et_const( peea_byte(/, ATOHO, i / 
break ; 

case TRY NE_ELSE : 
Endert = 8Choicel B + NAr8s 1 

Enderl -> La8 = CONTROLE 
Endert++ -> valor = EB ; 
Enderl -> ta8 = CONTROLE 
Ender1++ -> valor = E ; 
Enderl -> ta8 = CONTROLE 
Endert++ -> valor =CP ; 
Endert -> ta8 = CONTROLE 
Endert++ -> vaLor = B ; 
Endert -> ta8 = CONTROLE 
Endert++ -> valor = pe8a_inteiro(/ 
Enderf -> ta6 = CONTROLE 
Endert++ -> valor = TR ; 
Endert -> ta6 = CONTROLE 
HB = EnderJ++ -> valor = H 

B += NAres + 7 
P = B - 1 
CE = E + NVars + 2 ; 
EB = CE > EB ? CE : EB 
break ; 

case RETRY_HE ELSE : 
Choicel 8- 3 J . valor = pe~a_inteiro(/ 
G = Choicel 8- 4 ).vaLor- 1 ; 
P = B - 1 

CE = E + NVars + 2 ; 
EB = CE > EB ? CE : EB 
brealtt; 

case TRUST_HE ELSE : 
HB = Choicel B- t ).valor ; 
EB = Choicel 8- 7 J.vaLor; 
8 = Choicel B- 4 ).valor 
( void > pe6a_intetro(/ 
G = P = 8 - I 
break ; 

case DEALLOCATE 
CE = E ; 
CP= S tackl E+ J ).vaLor ; 
E= Stackl E l.valor 
NVars = CodiBol CP - t 1 ; 
break; 

case EXIT 
PC = CP 
ExCod = &Codi8ol PC 1 
break; 
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case DEPART . 
PC = endereco_do_inicio_da_primeira_cLausuLa(Y 
NAr6S = quanLidade_de_ar8umenLos(Y 
G = p ; 
tfC PC < O :> 

falha(:> ; 

vol..d faLha(:> 
( 

) 

int ii, tr_linha ; 

if( 8 == o y 
( 

) 

PC = O 
ExCod = Codiso 
return 

Lr_linha. = ( tnt Y Choice[ 8- 2 l . va.Lor 
for( it = tr_ltnha ; ii < TR ; ii++ :> 
( 

) 

t/( Tra.t L l i t. 1. La6 == LOCAL Y 
Endert = &Stackl ( int :> Trailf ti }.valor 1 

e L se 
Enderf = &Heapl ( inL :> TraiLl ii }.vaLor 1 ; 

*Endert = Tra.ilf ii 1 ; 

CE = E ; 
E= Chotce( 8- 6 ).valor; 
H = Choice( 8 - 1 J. valor ; 
CP= Choicel 8 - 5 }.valor 
NVars = Codiaol CP - 1 1 /~ CCE == E ~ NVars 
TR = L r _linha ; 
PC= ( tnt Y Choice l 8- 3 ].valor ; 
ExCod = SCodisol PC 1 ; 
re Lurn ; 

votd traiL( Ltpo , post.cao :> 
inL tipo, posicao 
{ 

) 

Trat. L l TR 1. taa = L ipo ; 
Trail( TR++ }.valor= posicao 
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Podemos agora descrever a implementaç~o do corte a partir das 

estruturas de dados que foram descritas até agora. Antes, porém, 

convém lembrar como é o seu funcionamento. Se uma das cláusulas 

que com~em um procedimento não determirústico contém um corte , ao 

executá-lo, tal procedimento se tornará determirústico, isto é, as 

eventuais cláusulas que ainda não foram tentadas, não o serão 

mais. Além disso, quaisquer metas do corpo da cláusula que contém 

o corte que tenham sido resolvidas n~o determirú eticamente também 

passarão a se comportar como se tivessem sido resolvidas 

determin1sticamente. Em outras palavras, se depois do corte 

houver uma falha de unifi caç~o. o retrocesso será feito para o 

ú 1 timo procedimento resolvido não determin1 eticamente no momento 

da chamada do procedimento atual. 

Em termos de nosso sistema de execução, o significado deste 

comportamento é que, ao executar-se um corte, todos os pontos de 

escolha que tiverem sido criados desde a chamada do proced~ento 

que está em execução, serão descartados. A partir dai podemos 

deduzir a estratégia para a sua implementação: ao chamar um 

procedimento qualquer (via ca~ l ou depart.), salvamos num 

registrador auxiliar, digamos Cut.Pt, o valor atual de B para que 

ele possa ser restaurado durante a execução da instrução 

correspondente ao corte. Se uma determinada cláusula contém um 

corte, será gerada, durante compilação uma instrução especifica de 

acordo com o tipo de c láusula: se tiver sido criado um ambiente 

para ela, CutPt será salvo numa variável auxi l iar e o corte será 

traduzido por cur.e Vn . Por outro lado, se não for gerado um 

ambiente para a cláusula, o corte será simplesmente traduzido pela 

instrução cut.ne que restaura B a partir do valor de CutPt.. e 
importante notar que o registrador EB também tem que ser ajustado 

de tal forma que os ambientes que estavam sendo mantidos para a 

eventual reativação de uma cláusula também sejam descartados. 

Este valor pode ser obtido do ponto de escolha que se tornar 

corrente depois da execução do corte . Esta estratégia é uma 

variação dos esquemas sugeridos em [Debray, 1986; Barklund, 1986]. 
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Um outro aspecto importante do sistema de execução diz 

respeito à implementação doe predicados intr1neecos. Nesta 

implementação , tais predicados, assim como todo o sistema, foram 

desenvolvidos na linguagem C, observando as convenções adotadas 

quanto à passagem de parâmetros, continuação e retrocesso em caso 

de falha. As instruções caLL e depart foram ligeiramente 

alteradas para que ao procurar o 

realidade se trata de um predicado 

procedimento, 

intr1 nseco. 

detectem se 

Neste caso , 

na 

o 

sistema chama a função C correspondente e ela se encarregará de 

analisar os argumentos, gerar ocorrências para as variáveis da 

chamada e ativar o retrocesso conforme for necessário. 

Finalmente uma palavra sobre o analisador léxico-sintático 

para o compilador da linguagem. Devido à simplicidade estrutural 

da linguagem, a sua compilação pode ser feita por um analisador 

descendente recursivo de doia passos: no primeiro a ~1álise 

própriamente dita é realizada e o termo Prolog é traduzido para a 

sua representação interna. No segundo passo é feito um exame das 

variáveis contidas na cláusula para que sejam geradas instruções 

que permitam a poda de ambientes em tempo de execução. ~ 

conveniente notar que o primeiro passo do compilador nada mais é 

do que uma implementação do predicado intr1nseco read que gera a 

ocorrência de seu argumento a partir de um termo lido de um 

dispositivo de entrada. Além disso, a sintaxe usada nesta 

implementação, chamada de sintaxe de Edinburgo ou DEC-10 [Pereira, 

1980), permite o uso e criação de operadores para 

legibilidade das cláusulas. Portanto, além da descida 

o analisador eintàtico deverá conter um componente de 

expressões por precedência de operadores [Aho, 1980] . 
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Capítulo 111. Lógica de Restrições 

3 . 1 Introdução. 

O ser humano, mesmo quando usa lógica 

frequentemente se vê obrigado a impor 

em seu racioc1 nio, 

restrições entre as 

variâveis que aparecem nos literais. Estas restrições t~m 

origem em conhecimentos que se tem sobre relações existentes no 

dominio das variâveis presentes nos literais . Estas relações 

esUo frequentemente associadas a procedimentos e, por isso, não 

são bem expressas na forma de sentenças lógicas. Por exemplo, 

alguém que estivesse trabalhando com economia, poderia ter entre 

suas sentenças lógicas várias equações e inequações. Em vez de 

tentar propor maia sentenças lógicas para resolvê-las ou procurar 

escrever um procedimento sob a forma de sentenças l6gicaa (e.g . um 

procedimento e m Prolos), o economista poderia colocar as equações 

em uma pilha a medida em que fossem sendo encontradas no processo 

de prova aplicado às sentenças lógicas. Quando elas fossem 

suficientes para isto. seria aplicado um procedimento (e . s . método 

simplex) que as resolveria e atribuiria valores às variáveis. 

Tais valores poderiam orientar a prova. O procedimento também 

poderia descobrir que as equações e inequações são insatisfat1veia 

e, desta forma , disparar um retrocesso na prova . 

Podemos também encarar restrições como predicados bem 

definidos sobre algum dominio . Assim, uma linguagem de programa­

ção por restrições é também uma l inguagem lógica que privilegia um 

(ou vários) dominio(s) dando um tratamento maia homogêneo do ponto 

de vista lógico aos procedimentos usados em tais do~nios, 

isto é, os predicados ~o agrupados em interpretados (restrições) 

e não interpre tados (definidos pelo programador) [Nilsson, 1990) . 

Desta forma pode-se dizer que Prolog é uma linguagem de restrições 

sobre um domi nio de árvores [Colmerauer, 1990], tendo como único 

procedimento embutido o de unificação de termos. Já linguagens 

como CLP(R) [Laseez, 1987] e Prolog lii [Colmerauer, 1990] definem 

procedimentos sobre domi nios como os números reais, Arvores 

infinitas e os números inteiros. 

83 



A origem deste tipo de linguagens, como dissemos antes, veio 

da necessidade de se dar um tratamento aos predicados que melhor 

se expressam como procedimentos que fosse consistente com a 

programação em lógica, isto e, fazer com que tais procedimentos 

fossem capazes de manipular variáveis cujos valores ainda não 

fossem conhecidos como se faz nas primitivas do Prolog . Assim, a 

tarefa de um provador de teoremas para este tipo de linguagens não 

seria maia a de obter os valores de variáveis que tornam um 

conjunto de sentenças verdadeiro, mas sim poasiveis conjuntos de 

valores que satisfazem tais sentenças. Quando se tratam domi nios 

numéricos (naturais, inteiros ou reais) a idéia é análoga à dos 

diversos tipos de programação matemática ( programação linear, 

programação inteira) que tratam, por exemplo, da satisfação de 

conjuntos de desigualdades. 

O uso de restrições como uma representação de relações não é 

c ompletamente novo. Abelson (1985] nos dá um breve histórico da 

evolução destas idéias que começa em 1963 num sistema de int erface 

gráfica, passando por um sistema de propagação de restrições 

baseado na linguagem Smalltalk até um sistema comercial de análise 

de circuitos elétricos de 1983 . 

3.2 Exemplos de Programação por Restrições. 

Fixando-nos no dominio dos números reais aproximados, vamos 

apresentar algumas aplicações da lógica de restrições encontradas 

na bibliografia (Lassez, 1987; Colmerauer, 1990; Cohen, 1990 ]. 

3.2.1 Malha resistiva. 

Consideremos o seguinte programa CLP(R} [Lassez, 1987] 

Lei_de_o~V,I,R~ :-V; 1 *R. 

tei_de _ kirchoff C L~ :- somaCL . O~. 
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soma( [ 1, 0). 

soma.([L/RJ.N::> 

soma.CR, H). 

resistencia.(f0). 

resis tenc ia.( t 4.). 

resistencia.C27.). 

resistencia.C60.). 

resistencia.Ct00.). 

bateria.( 1 0.). 

ba. L e r i a.C 20.). 

L + H = N, 

O objetivo é construir um circuito de duas resistencias (Rl e 

R2) conectadas em série com uma bateria (V) de tal forma que a 

voltagem em R2 fique entre 14,5 e 16,5 Volts. A seguinte meta 

pede os valores possiveis para os componentes do circuito: 

?- 14.5 < Vê, Vê< 16.5, 

resistencia.CRt.). resistencia(R2.) , 

ba.LeriaCV.:>, 

Lei_de_ohmCVf,If,Rt), 

tei_de_ohmCV2,lê,Rê.), 

Lei_de_kirchoffC[Jt,-121.), 

Lei_de_kirchofj([-V,VJ,VêJ::>. 

As duas primeiras desigualdades são restrições que, por 

conterem variáveis para as quais não foram geradas ocorrências, 

são empilhadas na pilha de restrições. Em seguida , são chamadas 

tres metas lógicas (def inidas pelo programador e não consideradas 

como restrições) que .. sugerem .. valores posai veia para as variâ.veie 

Rt, Rê e V, os quais são passados para as metas seguintes. Estas, 

por sua vez estão definidas em termos de reetri ç~es que geram o 

seguinte sistema de equações : 

Vt/a. - V2/b = O 

Vt + V2 = c 
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onde a, b, e c são as posai veis ocorNncias 

respectivamente. Do conjunto resultante de 

CLP(R) calcula os tres conjuntos de soluções: 

V=20, Rt=10 , R2=27 

V=20. R1=14. R2=60 

V=20. R1=27, R2=tOO 

para R1 , R2 e V 

quatro restrições, 

Neste exemplo podemos ver claramente a diferença entre 

linguagens como CLP(R) e Proles: as chamadas ao predicado 

lei._de_ohm. são feitas com valor conhecido em apenas um de seus 

argumentos, o que impossibilitaria ao Prolog a avaliação da 

expressão aritmética contida no corpo da cláusula e ocorreria 

portanto um retrocesso; já em CLP(R) a restrição seria empilhada 

uma vez que não há evidencias suficientes de que ela ~o poderá 

ser satisfeita posteriormente. 

3.2.2 Cálculo de Prestações. 

O seguinte exemplo , apresentado em [Colmerauer, 1990), mostra 

os recursos de Prolog III para manipulação de números reais . 

O problema é o de calcular uma série de 

feitos para amortizar um certo capital 

taxa de juros de dez por cento por per1odo. 

paeamentos([J , OJ. 

paeamentos({f/XJ , CJ 

paeamentos(X,CttO/tOOJ*C-IJ. 

pagamentos 

emprestado 

a serem 

a uma 

Uma pergunta interessante que pode ser apresentada a este programa 

é qual a taxa i necessária para pagar $1000 através da sequência 

[i, 2*1, 3*i] de pagamentos: 

?- pa6an-..entos<: C I . 2*1 . 3*-1 J, t OOOJ. 
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para obter a resposta 

I = 207 + 413/641 . 

Uma análise passo a passo de como é feita a execuç~o do 

programa mostra como esse resultado é obtido. Inicialmente temos : 

pa~amentosC[l,2*1,3N]],f000~ 

e aplicando a regra 

pa~amentosC[l/XJ,C~ 

obtemos 

pa~amentosC[2Nl,3*Il.t100-1~. 

Aplicando a mesma regra maia duas vezes, obtemos: 

pa~amentosC[3Nll,1210-C3t/10~*1~ 

e 

Aplicando agora a regra 

pa6amentosC[J,O~ 

obtemos finalmente 

1331-(641 / 100~*1 = o 

que ao ser simplificada dá 

I = 207 +413/641. 

Neste exemplo fica claro que em linguagens como Proles III, a 

unificação deixa de ser uma mera atribuição sintática de 

estruturas para se tornar um poderoso mecanismo que é capaz de 

avaliar tais estruturas de acordo com as operaç~es dependentes de 

dominio nelas presentes. 
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3.2.3 Analisador Livre de Con texto. 

Neste exemplo, também extraido de [Colmerauer, 1990], é 

mostrada uma forma natural de associar as regras de uma gramática 

livre de contexto com as regras de Prolog III. Considere a 

seguinte sra.a\à tica : 

{ S ~ AX, A -1' A , A ~ aA, X ~ A , X -1' aXb ~ 

que define a linguagem que consiste das sequencias de eimbolos da 
m n forma a b para m ~ n. O seguinte programa correeponde a esta 

gramática : 

form.aSCUJ :­

form.a.A(VJ, 

formaXCWJ, 

' u = v • w~. 

form.a.ACU.) 

~ u = [] ~ ­

formaA(UJ 

form.a.ACV.), 

{ U = "a•• • V~-

formaXCUJ 

{U = [ 1 ~ ­

jormaXCU.) 

formaXCV.), 

' U = ••a•• • V • " b,. ~ -

Em Prolog III a diferença entre predicados lógicos (definidos 

pelo programador) e restr i ções é enfatizada sintáticamente 

isolando todas as restrições no final da cláusula delimitadas por 

chaves . Na verdade tal diferenc i ação não é estritamen te 

necessária como pode observar-se no exemplo de CLP(R) e poderia 

dizer-se até que esta separação explicita representa uma nova 

forma de obrigar o programador a introduzir controle nos 

programas . 
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3.3 Propagaçào local. 

Para implementar sistemas de satisfação de restrições é 

necessário lançar mão de algoritmos, às vezes muito complexos, que 

nos permitam obter o efeito desejado de lidar com variáveis 

lógicas que participam de restrições mesmo antes de terem seus 

valores definidos. Certamente, o grau de complexidade dos 

algoritmos envolvidos irá depender dos dominios e das operaç~es 

representadas na linguagem de satisfação de restrições. 

Um exemplo simples de algoritmos desta natureza é o de 

propagação local, também conhecido como propagação de reatriç~ea 

[Abelson, 1985] . A idéia por trás deste algoritmo é que, enquanto 

que os programas são tradicionalmente construi. doa em termos de 

computações em uma a6 direção, frequentemente modelamos sistemas 

em termos de relaç~es entre grandezas. Por exemplo [Abelaon, 

1985], o modelo matemático de uma estrutura mecânica poderia 

incluir a informação de que a deflexão d de uma barra metálica é 

proporcional à força F sobre a barra, seu comprimento c, sua área 

transversal A e o coeficiente de elasticidade E, através da 

equação 

d·A·E = F·C. 

Tal equação não é unidirecional. Dados quaisquer quatro doa 

valores envolvidos, podemos usá-la para calcular o quinto. 

A propagação local proporciona um meio de combinar 

restrições primitivas da linguagem para expressar relações, 

complexas. Tais combinações são construidaa através de redes 

restriçóes, nas quais ns restrições aã:o unidas por conectores. 

as 

maia 

de 

Outro exemplo clássico é a relação entre 

expressas em graus Centrigrados e graus Fahrenheit 

9C == 5(F - 32J 

temperaturas 

Tal restrição pode ser vista como uma 

primi tivaa soma, mul. tiplicaçào, e constante 

seguinte figura : 
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v 
c m u m s 

i t t p p s -... ... + 
m m r- ~ s 

F 

2 2 2 

w X y 

9 I I 5 32 I 

Numa rede deste tipo, cada vez que um conectar (C, F, u, v, 

w, x ou y) recebe um valor (do usuário ou da restrição à qual ele 

está ligado), ele a transmite a todas as outras restrições que 

estiverem conectadas a ele. Estas, por sua vez, verificam se já 

contam com informação suficiente para calcular o valor de algum 

outro conectar e, se este for o caso, o transmitem às demais 

restrições. No exemplo, ao atribuir ao conectar C um valor de, 

digamos, 25, o multiplicador da esquerda será ativado e atribuirá 

o valor de 225 ( = 9 * 25) ao conectar u. Por sua vez, o conectar 

u ativará o segundo multiplicador que atribuirá o valor de 45 a v, 

o qual ativará o somador que dará a F o valor de 77. 

3.4 Execuç~o e compilaç~o de pr-ogramas com r-estr-ições. 

Nesta seção apresentaremos um interpretador de uma linguagem 

lógica com restrições semelhante ao mostrado no oapi tulo Il. Como 

dissémos anteriormente, restrições são na verdade predicados 

privilegiados de algum dominio especifico. O compilador de uma 

linguagem de restrições deverá então distinguir esses predicados 

daqueles definidos pelo programador e gerar um código especial 

para eles . Durante execução, tal instrução empilhará a nova 

restrição. Além disso, periódicamente o sistema de execução 

poderá tentar simplificar o sistema de restrições gerado usando os 

valores encontrados até o momento para as variáveis. Esta 

simplificação pode ser vista como uma coleta de lixo na pilha de 

restrições e pode ser realizada em tres ocasiões: 

1. quando a pilha de restrições estiver práticamente cheia e 

houver a necessidade de empilhar uma nova restrição, 

2. durante a execução de uma instrução exit correspondente à 
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conclusão de uma clAusula unitária, e 

3. quando o programador assim o solicitar através de uma 

primitiva especial (e.g. 8c). 

3.4.1 Um interpretador básico de linguagens de restrições. 

De maneira análoga à usada no Capitulo li, podemos descrever 

um pequeno interpretador de linguagens de restrições através do 

seguinte programa escrito em Prolog: 

executeCtrue.C,C~ :- !. 

executeCHeta . CO,C~ :-

separeCHeta, Esquerda, Direita~. 

chameCEsquerda. CO. Ct~. 

executeCDireita. Cf. C~. 

separeCCEsq. Dir~, Esq. Di r~ ! . 

separeCHeta, Meta, true~. 

chameCHe ta. CO. C~ :­

ctausutasCHeta, CLausuLas~ . 

tenteCHeta. CLausuLas. CO, C~. 

cLausutasCHeta, C LausuLas~ :­

findatLCCHeta :-Corpo. Restr~. 

cl.auseCHeta, Corpo. Restr~. Clausulas~. 

LenteCHeta, lCCabeca :-Corpo. Restr~/Cl.ausulasl. CO, C~ 

unifiqueCHeta, Cabeca~ . 

simpLifiqueCCO, Restr. Ct~. 

executeCCorpo. Ct . C~ ; 

tent.eCHeta. Cl.ausul.as, CO. C~. 

unifiqueCX, X~. 

As novas variáveis, co e c, introduzidas nos procedimentos 

execute, chame e tente representam, respectivamente o estado 
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inicial e final da pilha de restrições. Assim, o procedimento 

execute, resolve a primeira meta através do procedimento chame o 

qual produz um estado i ntermediár io da pilha de restrições que, 

por sua vez é utilizado como ponto de partida para solução das 

metas restantes . 

O procedimento chame, como anteriormente, obtém urna lista de 

cláusulas candidatas a resolver a meta apresentada, sendo que 

estas cláusulas agora São apresentadas separando as metas lógicas 

(definidas pelo usuário) das restrições . 

Finalmente, no procedimento tente, após a unificação 

convencional dos argumentos da chamada com os da cabeç a da 

cláusula, é chamado um novo procedimento simplifique, que 

efetivamente se encarregará de atualizar pilha de restrições em 

face dos novos valores das variáveis, eventualmente obtidos da 

unificação e das restrições presentes no corpo da cláusula que 

está sendo usada . 

3.4.2 Um conjunto de instruções para a execuçao de restrições. 

Seguindo os mesmos passos que foram utilizados no Capitulo 

II, poderemos obter uma versão mais refinada do nosso 

interpretador de restrições no qual ficam explicitas as operações 

necessárias para o tratamento da recursividade de cauda e do não 

determinismo. No entanto, podemos notar que a estrutura do 

novo interpretador é a mesma que a anterior, sendo que foram 

acrescentadas novas variáveis para representar a pilha de 

restrições e novas cláusulas para o empilhamento e simplificação 

de tais restr ições . 

executeC[Ar61HAr8sl, lvar , NIPCJ. Vars, Cont, Aux, GO. CoL J 

areCN, Vars, Ar6J • 

executeCHAr8s, PC, Vars , Cont, Aux, GO , ColJ. 

executeCfCIHAr8sl , [const,C IPCJ , Vars, Cont, Aux, GO, CoLJ 

executeCHAr6S, PC , Vars, Cont, Aux, GO, CoLJ. 
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execute([), [enteriPCJ, Vars . Cont. lJ, GO , CoLJ :­

executeCAr6s• PC, Vars , Cont, Ar ~s. GO , CoLJ. 

execute(Ar~s. lconstr,Op/PCJ, Vars. Cont, [], GO, CoL.:> • - I . . . 
executeCAr~s1. PC . Vars . Cont . A r~s J, lcCOp,Ar~s.:>IGOJ . CoL.). 

execute(Ar~s. l~ciPCJ, Vars. Con t, Aux , GO. CoL.) :­

sim.pLifi queCGO, Gs.), 

executeCAr~s. PC, Vars, Cont. Aux. Gs, CoL.J. 

execute([), lexitl, , l J • l J • G. Gs.) : -

sim.pLijique(G, GsJ. 

Supondo uma linguagem que trata de res triç~es sobre números 

inteiros e reconhece especificamente os predicados> 

ope raç~es + e *· o programa de cálculo de fatorial 

anteriormente seria traduzido como segue: 

fat: const o 
const. 1 

exit 

fat: v ar 1 

v ar 2 

enter 

v ar 1 

const o 
constr > 

v ar 1 

v ar 3 

const 1 

constr + 

v ar 3 

v ar 4 

caL L fat 

var 2 

v ar 1 

v ar 4 

constr * 
ex i t 
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sendo que constr + é usada tanto para a soma como para a 

subtração e empilhará uma restrição da forma cC+, lOpt. Op2, Op3J.) 

que deve ser interpretada como Opf = Op2 + Op3. Assim, restrição 

A = B - C é primeiro transformada na restrição equivalente B = A + 

C para depois ser traduzida como mostramos. 

3.5 Concl usões 

No capitulo II falamos sobre compilação de Prelos e fizemos 

uma proposta para melhorar a eficiência do processo de geração de 

código e a velocidade de execução , a saber, utilizamos uma mesma 

pilha para os argumentos e para armazenamento de pontos de 

escolha. Com isto, evitamos que os argumentos tivessem de ser 

copiados nas estruturas que representam os pontos de escolha . 

Apesar deste resultado interessante que obtivemos em nossa 

pesquisa, é bom levar e m conta que compiladores Prolog já existem 

há pelo menos 10 anos. Consideramos , portanto , necessário incluir 

neste trabalho um estudo sobre compilação de l.6gica de Restrições. 

Como este assunto é recente e pouqu1ssimoe resultados foram 

publicados até agora, esperamos ter feito alguma contribuição mais 

próxima da última palavra (estado da arte). 

Neste capitulo vimos que a diferença básica de um compilador 

para linguagens de restrições com relação ao Prolog é que o 

primeiro deverá diferenciar predicados interpretados dos não 

interpretados e gerar instruções especificas em cada caso, de tal 

forma que cada nova restrição que for encontrada durante a 

execução do programa possa ser utilizada como entrada para um 

algoritmo de simplificação de um sistema de restrições que é 

armazenado numa pilha separada. Por sua vez, os predicados não 

interpretados continuarão sendo tratados como em Prolog, isto é, 

aa ocorrências das variãveis contidas nestes predicados serão 

obtidas a partir do algoritmo de unificação. 

Na verdade esta seria uma primeira abordagem à questão da 

compilação de linguagens de restr i ções já que o único trabalho que 

o compilador tem é o de reconhecer as restrições e gerar um código 
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diferente . Na medida em que os dom1nios que são tratados numa 

determinada linguagem são definidos, as operaç~es poderiam ser 

eventualmente otimizadas de tal forma que o sistema de execução 

tivesse um desempenho melhor. No entanto. é claro que não existe 

uma linguagem de reatr iç~es universal que possa oferecer 

desempenho ótimo em todos os dom1nios . Talvez. uma possivel 

abordagem que permita uma melhor compreensão do problema da 

compilação deste tipo de linguagens seja a de construir 

compiladores de compiladores de linguagens de restrições. 
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